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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  - Exercícios fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)
1 Contexto operacional
A JNS Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi constituída em 07 de maio de 2018, conforme Ata de Assembleia Geral de 
Constituição realizada na mesma data e foi autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 7.162, de 26 de julho de 2018.
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório localizados na Alameda D. Pedro II, nº 
21 – Batel – Curitiba – Estado do Paraná - Brasil. 
O controle acionário e a gerência efetiva nos negócios da Companhia são exercidos pela JNF Participações S.A., sociedade 
constituída e existente de acordo com as leis brasileiras. A JNF Participações S.A. detém 85% do capital social da Companhia, 
sendo as principais decisões aprovadas em Conselho de Administração.
A Companhia tem por objeto social operar com seguros de danos em todo o território nacional e suas atividades comerciais 
se iniciaram em dezembro de 2018.
Atualmente a Companhia opera seguros em todo o território nacional, tendo em seu portfólio, os seguros Garantia (pública e 
privada) e Fiança Locatícia. O seguro de Garantia Mecânica encontra-se em run-off , não sendo realizadas novas emissões, 
permanecendo a Companhia responsável pela gestão e liquidação dos riscos e obrigações remanescentes, nos termos da 
regulamentação aplicável.
A Seguradora pertence ao Segmento S3 conforme Resolução nº 388/2020.
A Companhia está exposta a riscos que são provenientes de suas operações e que podem afetar seus objetivos estratégicos 
e fi nanceiros que estão divulgados na nota explicativa nº 6.
2 Base de elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras 
As demonstrações fi nanceiras compreendem o balanço patrimonial, a demonstração de resultado, a demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido, e a demonstração do fl uxo de caixa da Companhia, conforme legislação em vigor.
A Companhia não apresentou outros resultados abrangentes no período, razão pela qual deixa de apresentar a referida 
Demonstração de Resultado Abrangente.
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP Nº 648, de 12 de novembro 
de 2021 e alterações posteriores, os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), doravante denominadas 
“práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP” e estão sendo apresen-
tadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela referida Circular.
2.2 Base para mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção dos ativos fi nan-
ceiros disponíveis para venda mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
2.3 Continuidade
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmen-
te, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cativas sobre a 
capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base nesse princípio.
2.4 Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações fi nanceiras são mensuradas usando a moeda principal do ambiente econômico, no qual a Companhia atua. 
A moeda funcional é o Real, que é utilizada nas demonstrações fi nanceiras. As demonstrações fi nanceiras estão expressas em 
milhares de reais, exceto quando houver menção específi ca.
A Companhia não possui ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira na data de fechamento do balanço. 
2.5 Uso de estimativas e julgamentos
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras a Administração é requerida a usar seu julgamento na determinação de es-
timativas que levam em consideração pressupostos e premissas que afetam a aplicação de práticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos 
críticos considerados na aplicação das práticas contábeis, que apresentam efeitos signifi cativos nos saldos registrados nas 
demonstrações fi nanceiras e, portanto, existe um risco signifi cativo de ajuste material dentro do próximo exercício fi nanceiro.
Ativos e passivos signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: 
• Classifi cação dos contratos de seguros;
• Valor justo de ativos e passivos fi nanceiros
• Provisão para redução ao valor recuperável de contas a receber;
• Provisões técnicas; e 
• Provisões judiciais.
2.6 Autorização para emissão e divulgação
Estas demonstrações fi nanceiras foram autorizadas para emissão pela Administração em 10/02/2026.
3 Resumo das principais práticas contábeis
As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os períodos apresentados nas demonstrações fi nanceiras.
3.1 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário disponível em caixa, em contas bancárias e investimentos fi nanceiros com venci-
mento inferior a 90 dias a contar da data de aquisição, de alta liquidez e com baixo risco de variação no valor justo de mercado.
3.2  Ativos fi nanceiros não derivativos
São classifi cados em função do modelo de negócios e as características contratuais dos fl uxos de caixas dos instrumentos, median-
te à avaliação se o ativo apresenta características de pagamento apenas de principal e juros, também conhecido como teste de SPPI 
(Solely Payment of Principal and Interest).  Os ativos fi nanceiros são mensurados inicialmente ao valor justo acrescido do custo da 
transação, exceto nos casos em que os ativos e passivos fi nanceiros são registrados ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos e passivos fi nanceiros podem ser classifi cados em uma das categorias:
• mensurados a custo amortizado; 
• mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e
• mensurados ao valor justo por meio do resultado.
A Administração, por meio de sua Política de Investimentos Financeiros, determina a classifi cação dos ativos fi nanceiros na 
data de aquisição, considerando a sua estratégia de investimentos, que leva em consideração o gerenciamento dos fl uxos 
de caixa de curto e longo prazo.
a) Mensurados a custo amortizado
São classifi cados nesta categoria os ativos fi nanceiros que atendam ambas as condições a seguir e que não forem designados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado, sendo: (a) mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e, (b) cujos termos contratuais dão origem, em datas especí-
fi cas, a fl uxos de caixa que são pagamento somente do principal e dos juros (SPPI- Solely Payment of Principal and Interest).
b) Mensuradas ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
Compreende os ativos fi nanceiros que atendam ao critério do teste SPPI (Solely Payment of Principal and Interest), cujo 
objetivo seja tanto manter os ativos para receber os fl uxos de caixa contratuais quanto para venda. 
Os ativos contabilizados como VJORA devem ser registrados ao valor justo no balanço patrimonial. Os juros calculados pela 
taxa efetiva são registrados no resultado e a variação no valor justo (ganhos ou perdas não realizadas) é registrada contra o 
patrimônio líquido, na conta “Ajustes com títulos e valores mobiliários”, sendo realizada contra o resultado por ocasião da sua 
efetiva liquidação ou por perda considerada permanente (“impairment”).
c) Mensurados pelo valor justo por meio do resultado (VJR)
São classifi cados nessa categoria os ativos fi nanceiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 

por meio de outros resultados abrangentes. As cotas de investimentos, por serem um ativo que naturalmente não atende os 
critérios de SPPI (Solely Payment of Principal and Interest), são classifi cados como VJR.
• Reconhecimento e mensuração
Os valores justos têm sido apurados com o propósito de mensuração e/ou divulgação.
Os valores justos das aplicações em fundos de investimento são obtidos a partir dos valores das quotas divulgadas pelas 
instituições fi nanceiras administradoras desses fundos.  As operações compromissadas são operações de compra e venda de 
1 (um) dia com uma taxa pré-fi xada na data da emissão da operação. 
Os títulos públicos de renda fi xa tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associa-
ção Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. 
As aplicações fi nanceiras são custodiadas, registradas e negociadas na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão e na SELIC - Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia.
d) Empréstimos e recebíveis
São incluídos nessa classifi cação os ativos fi nanceiros não derivativos com recebimentos fi xos ou determináveis, que não 
são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante aqueles com prazo de vencimento em até 12 meses 
após a data do balanço. Estes ativos são deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável e compreendem 
substancialmente “Prêmios a receber”. São classifi cados como ativo não circulante aqueles com vencimento superior a 12 
meses após a data do balanço. 
e) Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Companhia não possui instrumentos fi nanceiros derivativos na data de encerramento das demonstrações fi nanceiras, nem 
efetuou transações com instrumentos derivativos durante o exercício.
3.3 Redução ao valor recuperável
i. Ativos fi nanceiros
Para a redução ao valor recuperável de ativos fi nanceiros (imparidade), o CPC 48 –Instrumentos Financeiros considera as per-
das de crédito esperadas, que são uma estimativa ponderada por probabilidade de perdas de crédito (ou seja, valor presente 
de todos os défi cits de caixa) ao longo da vida esperada do ativo fi nanceiro. O défi cit de caixa é a diferença entre os fl uxos de 
caixa devidos à entidade de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa que a entidade espera receber. Como as perdas de 
crédito esperadas consideram o valor e a época dos pagamentos, a perda de crédito pode ocorrer pelo aumento da aversão ao 
risco ou default, mesmo se a entidade espera ser paga integralmente, mas depois do vencimento estipulado pelo contrato.
A provisão para perdas de crédito de um ativo fi nanceiro é mensurada com base nas perdas esperadas para os próximos 12 (doze) 
meses. No entanto, se na data do balanço o risco de crédito do instrumento fi nanceiro tiver aumentado signifi cativamente desde o 
reconhecimento inicial, a provisão para perdas baseia-se em perdas de crédito esperadas para a vida inteira do contrato.
ii. Operações de seguros e resseguros
Conforme exigido na Circular SUSEP n° 678/2022, de 10 de outubro de 2022, e alterações, a Seguradora, a partir de 1º de janeiro 
de 2024 reconhece uma Redução ao Valor Recuperável (RVR) de prêmios a receber mediante estudo interno. O estudo técnico 
considera o histórico de perdas e os riscos de inadimplência, segregados entre tipo de contrato (direto ou cosseguro aceito), 
por vigência do risco (vigente ou decorrido), por faixas de vencimento e agrupamentos de ramos similares de prêmios a receber.
A Redução ao Valor Recuperável é reconhecida sobre os prêmios a receber diretos e aceitos bruta dos componentes do 
prêmio base, como comissões, comissão de estipulante, cosseguros, resseguros cedidos e IOF.
O montante da redução ao valor recuperável corresponde à totalidade dos valores a receber pela sociedade seguradora, 
sendo que a metodologia trata tanto as parcelas vencidas quanto as parcelas vincendas, seja de clientes adimplentes ou 
devedores em atraso.
iii. Ativos não fi nanceiros 
Os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos, para fi ns de recuperabilidade, sempre que houver alguma indicação de 
perda considerada permanente, sendo a perda reconhecida no resultado do semestre se o valor contábil de um ativo exceder 
seu valor recuperável.
3.4  Ativos intangíveis e outros intangíveis
(a) Softwares
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de de-
senvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identifi cáveis e exclusivos, 
controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos:
(i) é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso;
(ii) a administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo; 
(iii) o software pode ser vendido ou usado;
(iv) o software gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados;
(v) estão disponíveis recursos técnicos, fi nanceiros e outros recursos adequados para concluir o desenvolvimento e para 
usar ou vender o software; e
(vi) o gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em exercício subsequente.
Os custos durante sua vida útil estimada (vida útil defi nida), não superior a cinco anos, são alocadas as suas respectivas 
unidades geradoras de caixa e avaliados para impairment periodicamente pela Companhia.
3.5 Classifi cação de contratos de seguro
Um contrato em que a Companhia aceita um risco de seguro signifi cativo do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um 
acontecimento futuro, incerto, específi co e adverso ao segurado é classifi cado como um contrato de seguro. Os contratos de 
resseguro também são tratados sob a ótica de contratos de seguros por transferirem risco de seguro signifi cativo.
4 Passivos fi nanceiros
Compreendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e outras contas a pagar que são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo.
4.1 Contas a pagar
As obrigações a pagar são inicialmente reconhecidas ao valor justo de mercado e quaisquer efeitos signifi cativos de ajuste a 
valor presente são reconhecidos segundo o método da taxa efetiva de juros até a data de liquidação.
4.2  Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fi scais e previdenciárias
De acordo com o CPC 25, uma provisão é reconhecida no balanço da Companhia quando existe uma obrigação presente 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
Adicionalmente para as contingências cíveis e trabalhistas é realizada uma avaliação individual das contingências com base 
no histórico de perdas independentemente da classifi cação do risco. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. Os passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis não são reconhecidos 
contabilmente devendo ser apenas divulgados em notas explicativas.
4.3 Imposto de renda e contribuição social 
O imposto de renda é calculado pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excedem R$ 240 mil 
no exercício. A contribuição social sobre o lucro líquido é calculada considerando a alíquota de 15% sobre o lucro tributável.
A despesa de imposto de renda e contribuição social dos períodos reportados inclui as despesas de impostos correntes e os 
efeitos de tributos diferidos.  Os créditos diferidos relativos aos prejuízos fi scais estão sendo controlados na escrituração fi scal. 
Não foram constituídos contabilmente.
4.4 Passivos oriundos de contratos de seguros
4.4.1 Provisões técnicas
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações do CNSP e da Superintendência de Seguros Privados 

(“SUSEP”), cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), descritas a seguir:
(i) A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pela parcela dos prêmios emitidos e retidos, correspondentes ao exercí-
cio de risco não decorrido do prazo de vigência de cada apólice, segundo parâmetros e normas determinadas pelo CNSP, atualizada 
monetariamente no caso de seguros indexados. A provisão de prêmios não ganhos referentes aos riscos vigentes e ainda não emiti-
dos (RVNE) é constituída conforme Nota Técnica Atuarial, em que são justifi cadas as metodologias de estimação, conforme Resolu-
ção CNSP Nº 432/21 e suas alterações, consolidada pela Circular Nº 648 de 12 de novembro de 2021 e alterações posteriores.
(ii) A provisão de sinistros a liquidar (PSL) é constituída com base na estimativa de pagamentos prováveis, avisados até a data 
das demonstrações fi nanceiras, líquidos de recuperações e cosseguros cedidos e determinada com base nas notifi cações de 
sinistros avisados. O valor fi nal de PSL já considera, se necessários ajustes estimados pela parcela de IBNER.
(iii) A provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) é constituída para cobertura dos sinistros ocorridos mas ainda 
não avisados, abrangendo todos os ramos de atuação da Companhia, com base em metodologia descrita em Nota Técnica 
Atuarial e leva em consideração a experiência de sinistralidade da Companhia e do mercado.
(iv) A provisão de despesas relacionadas é constituída para todos os ramos de atuação da Companhia, com base em metodo-
logia descrita em Nota Técnica Atuarial e leva em consideração as despesas referentes a sinistros já avisados, pendentes de 
liquidação, e referentes a sinistros ocorridos, mas ainda não avisados.
(v) A provisão de outros valores a regularizar (PVR) é constituída para todos os ramos de atuação da Companhia, e considera 
às devoluções de prêmios não efetivados.
4.4.2 Teste de adequação dos passivos
Conforme requerido pelo CPC 11 e pela Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores, em cada data de balanço a 
Companhia elabora o TAP para todos os contratos vigentes na data de execução do teste. O resultado do TAP foi apurado pela 
diferença entre o valor das estimativas correntes dos fl uxos de caixa e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na da-
ta-base, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas.
As estimativas correntes dos fl uxos de caixa foram trazidas a valor presente com base na estrutura a termo das taxas de juros (ETTJ) 
livre de risco, utilizando o indexador de taxa pré-fi xada e o cupom IPCA. A taxa de juros a termo pré-fi xada e do cupom IPCA foram 
obtidas a partir dos parâmetros informados pela SUSEP e pela ANBIMA, respectivamente, para 31 de dezembro de 2025. Os fl uxos 
nominais de sinistros ocorridos e a ocorrer, assim como as despesas administrativas, PIS/COFINS e a taxa de fi scalização, foram 
descontados pelo cupom IPCA no ramo 0776 e pelo ETTJ pré-fi xado nos demais ramos. Já os demais fl uxos nominais foram inte-
gralmente descontados pelo ETTJ pré-fi xado. Na projeção dos fl uxos de caixa foram considerados os prêmios, os sinistros ocorridos 
e ainda não pagos, os sinistros a ocorrer, despesas administrativas, e as despesas relacionadas à liquidação dos sinistros. Para este 
teste, os contratos são agrupados em uma base com características de risco similares. Os grupos de contratos utilizados são os 
05-Automóveis e 07-Riscos Financeiros. Embora o produto alocado no grupo 05 seja dentro do grupo de ramos Automóveis, o risco 
efetivamente comercializado pela Seguradora é de Garantia Mecânica, o que vai em linha com as demais apólices comercializadas 
pela Seguradora, de Garantia. Sendo assim, os resultados parciais do TAP estão sendo compensados.
A seguir, divulgam-se as principais premissas adotadas no TAP:
• Sinistralidade do grupo de ramos 05 – Garantia Mecânica: 43,60% (com base em experiência própria, apurada entre 12/2020 
e 11/2025);
• Sinistralidade do grupo de ramos 07 – Garantia Financeira: 38,97% (com base em experiência própria, apurada entre 12/2020 
e 11/2025);
• Despesas administrativas: 21,23% (com base nas despesas administrativas reais do exercício);
• Tributos (PIS/COFINS): 4,65%.
O valor presente esperado do fl uxo de caixa relativo aos sinistros ocorridos foi comparado as provisões técnicas de sinistros 
ocorridos que inclui os sinistros a liquidar (PSL), os sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) e as despesas relacionadas 
(PDR). O valor presente esperado do fl uxo relativo a sinistro a ocorrer, relativo a apólices vigentes, acrescido das despesas 
administrativas e outras despesas foi comparado a soma das provisões técnicas - PPNG e PPNG-RVNE, líquidas dos custos 
de aquisição diferidos relacionados diretamente ao negócio.
As estimativas correntes dos fl uxos de caixa relativas ao Ativo de Resseguro foram apuradas de forma análoga aos procedi-
mentos aplicáveis às provisões técnicas brutas, considerando as cessões de resseguro observadas na data-base. A projeção 
dos sinistros a ocorrer, entretanto, considera a distribuição de recuperação de resseguro.
O Teste de Adequação dos Passivos do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 não indicou a necessidade de ajuste nas 
provisões técnicas de seguros.
Abaixo segue demonstrado o resultado do TAP por grupo de contrato:

Grupos de contratos
(A)  PPNG Constituída 

Líquida do CAD Diretamente 
Relacionada à PPNG

(B)  Valor Presente do 
Fluxo de Caixa Relaciona-

do à PPNG
(C) Sufi ciência

Grupo 05 - Automóveis 131 137 (6)
Grupo 07 - Garantias Financeiras 108.688 75.921 32.767
Total 108.819 76.058 32.761
4.5 Custos de aquisição e comissão de resseguro
Os custos de comercialização e as receitas de comissão de resseguro são registrados quando da emissão da apólice e 
reconhecidas no resultado segundo o transcorrer da vigência do período de cobertura do risco, através da constituição do 
diferimento das despesas e receitas de comercialização. 
4.6 Capital social 
As ações emitidas pela Companhia são classifi cadas como um componente do patrimônio líquido, pois a Companhia não 
possui a obrigação de transferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos incrementais, diretamente atribuíveis à emissão 
das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, deduzidos dos recursos recebidos.
4.7 Normas e interpretações ainda não adotadas
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vigência de cada uma das novas normas e alterações são descritas a seguir:
• CPC 50 - IFRS 17 – Contratos de Seguros – estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de contratos de seguro dentro do escopo da Norma. O objetivo do CPC 50 é assegurar que uma entidade forneça 
informações relevantes que representam fi elmente esses contratos. Essas informações fornecem uma base para os usuários 
de demonstrações fi nanceiras avaliarem o efeito que os contratos de seguros têm sobre a posição fi nanceira, o desempenho 
fi nanceiro e os fl uxos de caixa da Companhia. O CPC 50 entrou em vigor para períodos anuais com início em 1° de janeiro de 
2023. A SUSEP ainda não referendou a referida norma.
• Lei complementar nº 214/2025 - em 16 de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 214, resultante da conversão do 
PLP nº 68/2024. Esta lei é parte da regulamentação da Emenda Constitucional nº 132, que estabelece as bases da Reforma Tributá-
ria sobre o consumo no Brasil. Dentre os principais efeitos da referida emenda, destaca-se a substituição gradativa de cinco tributos 
– ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS – por dois novos tributos: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e 
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência estadual e municipal. A Reforma Tributária prevê um período de transição, 
com início a partir de 2026 e conclusão em 2033, durante o qual haverá a convivência entre o regime tributário atual e o novo modelo. 
A implementação da reforma está condicionada à edição de leis complementares e demais atos normativos pelos entes competen-
tes, que detalharão regras de incidência, base de cálculo, alíquotas e regimes específi cos. A Companhia acompanha o processo de 
regulamentação da matéria e avaliará os impactos decorrentes à medida que os normativos aplicáveis forem editados.
5 Reconhecimento da receita
5.1 Apuração do resultado
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência.
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Senhores acionistas
É com satisfação que submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Fi-
nanceiras da JNS Seguradora S/A (“Companhia”) relativas ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2025, em consonância com as práticas adotadas no Brasil, apli-
cáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(“SUSEP”), incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados (“CNSP”), acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, do Relatório 
dos Auditores Independentes e do Parecer dos Atuários Independentes.
Sobre a JNS
A JNS nasceu da visão de que as coisas no mercado de seguros podem ser feitas de 
maneira mais simples, ágil e transparente. Norteados por estes objetivos e fazendo uso 
da tecnologia, busca a possibilidade que mais empresas e pessoas tenham acesso às 
soluções de seguros. Para atingir este propósito, a Companhia busca transmitir os se-
guintes valores: (i) simplicidade; (ii) agilidade; (iii) inovação tecnológica e; (iv) confi ança. 
Acreditamos e garantimos empresas que desenvolvem nosso país. Refl exo da forma 
com a qual a JNS vivencia seus valores são os resultados atingidos.
O Mercado de Seguros
Com base nas informações divulgadas pela Superintendência de Seguros Priva-
dos – SUSEP, o mercado de seguros brasileiro totalizou no ano de 2025 R$ 415,09 
bilhões em receitas, representando redução nominal de 4,75% em relação ao ano 
de 2024. O mercado de seguros garantia arrecadou neste mesmo período R$ 6,29 
bilhões (R$ 5,01 em 2024), que representa crescimento real de 23,88%.
Desempenho
A Companhia apresentou no exercício de 2025 Lucro Líquido de R$ 3,4 milhões. 
O Patrimônio Líquido no exercício de 2025 é de R$ 44,3 milhões (R$ 40,9 milhões 
em 2024).  Destacamos que em 31 de dezembro de 2025 os prêmios emitidos 

líquidos atingiram o montante de R$ 111,2 milhões (R$ 71,3 milhões no exercício 
de 2024), que representa aumento de 56%. Essa performance refl ete o resultado 
e o conjunto de ações implementadas pela administração, estando em linha com 
sua postura conservadora e visão de longo prazo.  O resultado fi nanceiro em 
31 de dezembro de 2025 foi de R$ 12,1 milhões (R$ 8,1 milhões em 2024). As 
aplicações fi nanceiras atingiram o saldo de R$ 100,5 milhões em 31 de dezembro 
de 2025 (R$ 78,1 milhões em 31 de dezembro de 2024), demonstrando solidez 
e capacidade de geração de caixa.  O total das provisões técnicas atingiu o mon-
tante de R$ 193 milhões, um acréscimo de 64,4% quando comparado aos R$ 
117,4 milhões de 31 de dezembro de 2024.
Governança Corporativa
A administração tem como propósito manter um ambiente de Governança ade-
quado a complexidade das operações e estrutura da companhia e em conformi-
dade com sua estrutura organizacional, cujas principais deliberações ocorrem 
em âmbito de assembleia de acionistas, reuniões do Conselho de Administração, 
reuniões de diretoria e comitês de gestão e negócios.
Política de Reinvestimento de Lucros e Distribuição de Dividendos
De acordo com o estatuto social da Companhia, 5% do lucro líquido do exercício 
é destinado a reserva legal, limitada a 20% do capital social. Os dividendos míni-
mos são de 25% sobre o lucro líquido após a destinação da reserva legal. O saldo 
remanescente é destinado a reserva estatutária, para expansão dos negócios.  
No exercício, a Companhia destacou dividendos no montante total de R$ 805 mil, 
desse montante R$ 791 mil foi destinado à capitalização do capital social, contri-
buindo para o fortalecimento da estrutura patrimonial da Companhia.   Em 17 de 
dezembro de 2025, foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento 
do capital social da Companhia no montante total de R$ 3.472, mediante capi-

talização de reservas e dividendos. A operação não implicou ingresso de novos 
recursos fi nanceiros nem alteração na participação acionária dos acionistas.
Gestão de Riscos, Controles Internos e PLD/FT
A Companhia mantém políticas e procedimentos de Gestão de Riscos e Con-
troles Internos compatíveis com a natureza e complexidade de suas operações, 
alinhados às normas do CNSP e da SUSEP, em especial à Resolução CNSP nº 
416/2021. No que se refere à Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financia-
mento do Terrorismo (PLD/FT), a Companhia possui política específi ca formal-
mente instituída, com diretrizes para identifi cação, monitoramento e mitigação 
de riscos, bem como procedimentos de controle, comunicação e treinamento, 
considerados adequados ao seu porte e perfi l de risco pela Administração.
Declaração sobre a capacidade fi nanceira
A Companhia dispõe de ativos com liquidez adequada e o Patrimônio Líquido 
é mantido em patamar superior ao exigido pela Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, cumprindo as exigências regulatórias de solidez fi nanceira 
e de adequação do Patrimônio Líquido.  A Companhia apresenta liquidez sufi -
ciente para manutenção dos ativos fi nanceiros até suas respectivas datas de 
vencimento.
Agradecimentos
Por todo o apoio, confi ança e dedicação, agradecemos aos acionistas, corre-
tores, clientes, conselheiros, diretores, colaboradores, à Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, Resseguradores, e demais partes envolvidas na 
construção e solidifi cação da JNS Seguradora.

Curitiba, 10 de fevereiro de 2026.
Jorge Nacli Neto

Presidente do Conselho de Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

 (Valores expressos em milhares de Reais)

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras)

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras)

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras)(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Exercícios fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO Notas Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE   149.433  132.579
 Disponível 7 470 233
   Caixa e bancos 470 233
 Aplicações 8 27.706 59.508
   Títulos de Renda Fixa 1.347 37.151
   Quotas de Fundos de Investimentos 26.359 22.357
 Créditos das operações com seguros e resseguros 9 42.566 21.797
   Prêmios a receber 9.1 40.856 21.165
   Operações com seguradoras 32 273
   Operações com resseguradoras 9.4 1.678 359
 Outros Créditos Operacionais 10 190 177
 Ativos de resseguro - provisões técnicas 11 64.377 37.498
 Títulos e créditos a receber 12 1.104 1.178
   Créditos tributários e previdenciários 12.1 857 351
   Outros créditos 12.2 247 827
 Despesas antecipadas 135 -   
 Custos de aquisição diferidos 13  12.885  12.188
   Seguros   12.885  12.188
NÃO CIRCULANTE   147.162  52.148
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   146.910  51.659
 Aplicações 8  72.842  18.590
   Títulos de Renda Fixa   72.842  18.590
 Créditos das operações com seguros e resseguros 9  13.086  2.505
   Prêmios a receber 9.1  13.062  2.458
   Operações com seguradoras   24  47
 Ativos de Resseguro e Retrocessões 11  41.052  20.556
 Custos de Aquisição Diferidos 13  19.930  10.008
    Seguros   19.930  10.008
 Imobilizado 14.1  95  72
 Intangível 14.2  157  417
TOTAL DO ATIVO   296.595  184.727

PASSIVO Notas Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
 CIRCULANTE   155.839  98.897
 Contas a pagar 15  2.420  1.601
   Obrigações a pagar 15.1  1.720  874
   Impostos e encargos sociais a recolher 15.2  175  164
   Encargos trabalhistas 15.3  283  251
   Impostos e contribuições 15.4  108  166
   Outras contas a pagar 15.5  134  146
 Débitos de operações com seguros e resseguros 16  45.502  22.120
   Operações com seguradoras 16.1 224 346
   Operações com resseguradoras 16.2 30.169 15.365
   Corretores de seguros e resseguros 16.3 13.661 6.334
   Outros débitos operacionais 16.4 1.448 75
 Depósito de terceiros 17 873 660
 Provisões técnicas - seguros 18 106.630 74.516
   Danos 106.630 74.516
 Outros débitos 414 -   
   Provisões judiciais 414 -   
NÃO CIRCULANTE 96.424 44.908
 Débitos de operações com seguros e resseguros 16 10.034 1.996
   Operações com seguradoras 16.1 234 468
   Operações com resseguradoras 16.2 6.306 1.104
   Corretores de seguros e resseguros 16.3 3.494 424
 Provisões Técnicas - seguros 18 86.390 42.912
   Danos 86.390 42.912
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20 44.332 40.922
   Capital social 40.814 40.814
   Aumento de capital em aprovação 3.472 -   
   Reservas de lucro 46 108
 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 296.595 184.727

 Notas Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
      
Prêmios emitidos   111.210  71.263 
Variações das provisões técnicas de prêmios   (49.057)  (7.193)
Prêmios ganhos 21.1  62.153  64.070 
(-) Sinistros ocorridos 21.2  (43.268)  (43.592)
(-) Custos de aquisição 21.3  (15.451)  (16.278)
(-) Outras receitas e despesas operacionais 21.4  (2.430)  86 
Resultado com resseguro 21.5  8.102  5.570 
(+) Receita com resseguro   35.530  33.090 
(-) Despesa com resseguro   (27.428)  (27.520)
Despesas Administrativas 21.6  (13.430)  (12.505)
Despesas com Tributos 21.7  (2.685)  (2.576)
Resultado Financeiro 21.8  12.129  8.055 
Resultado Operacional   5.120  2.830 
Ganhos com ativos não correntes   22  -   
Resultado antes dos Impostos e Participações   5.142  2.830 
Imposto de renda 21.9  (387)  289 
Contribuição social 21.9  (252)  203 
Participação sobre o resultado   (1.113)  (508)
Lucro líquido do exercício   3.390  2.814 
Quantidade de ações   41.199.520  41.199.520 
Lucro por ação - R$   0,08  0,07 

Reserva de Lucros
 Discriminação  Capital Social   Aumento de Capital   em aprovação  Reserva Legal  Reserva Estatutária  Prejuízos acumulados  Total
Saldos em 01 de janeiro 2024 38.500  -    -    -    (2.672)  35.828 
Aumento Capital - Portaria CGRAJ/SUSEP Nº 2139 de 13/08/2024 2.314          2.314 
Lucro no exercício -    -    -    -    2.814  2.814 
Destinação do resultado:            
  Reserva legal -    -    7  -    (7)  -   
  Reserva estatutária -    -    -    101  (101)  -   
  Dividendos propostos -    -    -    -    (34)  (34)
Saldos em 31 de dezembro 2024 40.814  -    7  101  -    40.922 
Saldos em 01 de janeiro 2025 40.814  -    7    101    -  40.922
Lucro no exercício   -    -    -    3.390  3.390 
Destinação do resultado:            
  Reserva legal   -    169  -    (169)  -   
  Reserva estatutária   -    -    2.416  (2.416)  -   
  Dividendos propostos   -    -    -    (805)  (805)
Aumento de capital com capitalização de reservas e dividendos   3.438  (173)  (2.474)  -    791 
Aumento de capital – capitalização de dividendos de 2024   34  -    -    -    34 
Saldos em 31 de dezembro 2025 40.814  3.472  3  43  -    44.332 

31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício 3.390 2.814 
Depreciações e Amortizações 294 477 
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 285 (588)
Lucro ajustado 3.969 2.703 
Variação nas contas patrimoniais: (2.207) (2.629)
Ativos fi nanceiros (22.449) (6.094)
Créditos das operações de seguros e resseguros (32.048) (2.347)
Outros créditos operacionais (14) 21 
Créditos tributários e previdenciários 962 300 
Títulos e créditos a receber 580 (561)
Despesas antecipadas (135) -   
Custos de aquisição diferidos (10.618) (1.734)
Ativos de resseguro e retrocessão diferidos (47.376) (15.666)
Fornecedores 264 (1)
Impostos e contribuições (57) 34 
Outras contas a pagar 631 (352)
Débitos de operações com seguros e resseguros 31.835 (1.992)
Depósitos de terceiros 213 281 
Provisões técnicas - seguros e resseguros 75.591 25.482 
Provisões judiciais 414 - 
Caixa gerado nas operações 1.762 74 
Impostos sobre Lucros Pagos (1.468) (383)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 294 (309)
Atividades de investimento
Imobilizado (57) (17)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (57) (17)
Redução líquida de caixa e equivalente de caixa 237 (326)
Caixa no início do exercício 233 559 
Caixa no fi m do exercício 470 233 
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalente de caixa 237 (326)

1 Contexto operacional
A JNS Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi constituída em 07 de maio de 2018, confor-
me Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada na mesma data e foi autorizada a operar 
pela Portaria SUSEP nº 7.162, de 26 de julho de 2018.
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório localizados 
na Alameda D. Pedro II, nº 21 – Batel – Curitiba – Estado do Paraná - Brasil. 
O controle acionário e a gerência efetiva nos negócios da Companhia são exercidos pela JNF 
Participações S.A., sociedade constituída e existente de acordo com as leis brasileiras. A JNF 
Participações S.A. detém 85% do capital social da Companhia, sendo as principais decisões 
aprovadas em Conselho de Administração.
A Companhia tem por objeto social operar com seguros de danos em todo o território nacional 
e suas atividades comerciais se iniciaram em dezembro de 2018.
Atualmente a Companhia opera seguros em todo o território nacional, tendo em seu portfólio, 
os seguros Garantia (pública e privada) e Fiança Locatícia. O seguro de Garantia Mecânica 
encontra-se em run-off , não sendo realizadas novas emissões, permanecendo a Companhia 
responsável pela gestão e liquidação dos riscos e obrigações remanescentes, nos termos da 
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(continuação) Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  - Exercícios fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)
(i) os prêmios de seguros e as despesas de comercialização, contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas 
e reconhecidos nas contas de resultados, pelo valor proporcional no prazo de vigência do risco;
(ii) as receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a responsabilidades repassadas a resseguradores, pelo regime 
de competência.
Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos, quando aplicável, são calculados e registrados conforme metodologia 
defi nida em Nota Técnica Atuarial.
5.2 Receitas de juros
As receitas de juros de instrumentos fi nanceiros (incluindo as receitas de juros de instrumentos avaliados ao valor justo 
através do resultado) são reconhecidas no resultado do exercício segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva 
de retorno. Quando um ativo fi nanceiro é reduzido como resultado de perda por “impairment”, a Companhia reduz o valor 
contábil do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado dos fl uxos de caixa futuro, descontado pela taxa 
efetiva de juros e continua reconhecendo juros sobre estes Ativos fi nanceiros como receita de juros no resultado do exercício. 
Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios de seguros são diferidos para apropriação no resultado no mesmo prazo 
do parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros.
5.3 Resseguro
Os processos de resseguros são registrados no sistema operacional da Companhia, de acordo com cada contrato negociado, 
para cada uma das linhas de coberturas. 
Todas as alterações nos termos e condições de resseguros estão de acordo com os manuais e políticas de subscrição. Toda 
e qualquer mudança ocorrida nos termos e condições dos tratados de resseguro são comunicadas para os subscritores 
pela área de resseguros da Companhia. Antes desta comunicação as áreas subscrição/produto executam as alterações no 
sistema de acordo com as novas condições da apólice.
6 Gerenciamento de riscos
A Companhia está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, em diferentes propor-
ções seus objetivos estratégicos e fi nanceiros.
• Risco de subscrição de seguro;
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez;
• Risco de mercado; 
• Risco operacional;
• Risco de capital;
• Análise de sensibilidade;
• Risco fi nanceiro.
• Risco de sustentabilidade
Em conformidade com as disposições regulatórias vigentes, apresentamos a seguir as informações gerais sobre essas expo-
sições, bem como os critérios adotados pela Companhia na gestão e mitigação dos riscos acima mencionados.
6.1 Gestão do risco de subscrição: 
O risco de subscrição é a possibilidade de haver perdas decorrentes de falhas na especifi cação das condições de aceitação, 
na tarifação do produto ou ainda de efetuar provisões técnicas insufi cientes, tecnicamente mal dimensionadas ou elaborar 
políticas de resseguro ou transferência de risco inadequada. 
a) Mitigadores do risco de aceitação do produto – A aceitação dos riscos é administrada principalmente, pela precifi cação, 
seleção e critérios de pulverização. Há constante monitoramento em relação aos resultados auferidos de forma a propiciar a 
implementação e revisão das políticas de aceitação, a qual, em linhas gerais, consiste na aplicação da teoria da probabilidade 
aplicada para a precifi cação e provisionamento das operações de seguros. A Companhia visa manter uma carteira de seguros 
pulverizada e diversifi cada de forma a minimizar o risco de um impacto signifi cativo em seu índice de sinistralidade. O principal 
risco é que a frequência e severidade de sinistros sejam maiores do que o estimado.
b) Mitigadores do risco de subscrição – A estratégia de subscrição visa diversifi car as operações de seguros para assegurar o 
balanceamento da carteira e baseia-se no agrupamento de riscos com características similares, de forma a reduzir o impacto 
de riscos isolados. Os modelos de subscrição encontram-se devidamente aprovados e registrados junto ao órgão regulador 
e são consistentes com os produtos e estruturas de coberturas oferecidas ao mercado, de forma a atender as necessidades 
específi cas de cada segurado e de realizar o estudo dos custos e receitas, visando retorno aos acionistas. Basicamente, a 
subscrição dos riscos pela Companhia é procedida através de análise individual de forma a aliar a subscrição com o critério de 
precifi cação. Todos os riscos são registrados em sistema eletrônico de armazenamento e gerenciamento de dados. 
c) Mitigadores do risco de resseguro – A Companhia dispõe de políticas de resseguro como forma para diluir e homogeneizar 
sua responsabilidade diante os riscos assumidos. Dessa política constam os critérios de riscos a ressegurar, lista dos resse-
guradores que atendem aos critérios estabelecidos, bem como o limite de comprometimento das cessões a ser atribuído para 
cada um deles. Os contratos de resseguro fi rmados consideram condições proporcionais e não proporcionais, de forma a 
reduzir e proteger a exposição dos riscos isolados e dos riscos de natureza catastrófi ca em cada carteira.
d) Mitigadores do risco de provisões técnicas insufi cientes. As provisões técnicas da Companhia são avaliadas mensalmente. 
Semestralmente são realizados testes de adequação dos passivos de forma a averiguar a adequação dos saldos registrados 
considerando as premissas mais atualizadas e realistas em relação aos riscos assumidos pela Companhia.
6.2 Gerenciamento de risco de créditos 
Risco de crédito é o risco de prejuízo fi nanceiro. A gestão de riscos dos ativos fi nanceiros deve assegurar que os limites dos 
riscos apropriados aos investimentos não se excedam e que garantam retornos sustentáveis. Na mitigação aos riscos de cré-
ditos o objetivo é sempre o de reduzir a probabilidade da perda dos ativos da Seguradora, representados principalmente, por 
seus Créditos com operações – Prêmios de Seguros a Receber e Créditos com Resseguradores, além de suas Aplicações 
Financeiras. No processo de avaliação de tomadores, como parte de sua metodologia para análise de crédito, a Seguradora 
faz uso de critérios qualitativos e quantitativos quanto ao tomador, seus sócios, seus ativos, passivos, restrições, perspectivas 
e análise técnica da operação. Os créditos relativos às operações de Resseguro têm como contraparte conceituados grupos 
resseguradores nacionais e internacionais conforme detalhado nestas demonstrações.
A tabela abaixo apresenta a composição da carteira por classe e por categoria contábil: 

31/12/2025 31/12/2024
Classifi cação Sem rating AAA BB Valor de 

mercado
Valor de 
mercado

Caixa e Bancos 470 - - 470 233 
Aplicações 26.359 18.121 56.336 100.816 78.683 
  Letra Financeira do Tesouro - LFT - - 56.336 56.336 33.615 
  Quotas de Fundo de Investimento 26.359 - - 26.359 22.357 
  Debentures - 18.121 - 18.121 19.064 
  Letra Financeira - LF - - - - 3.647 
Créditos das operações com seguros e resseguros 55.652 - - 55.652 24.302 
Outros créditos operacionais 190 - - 190 177 
Títulos e créditos a receber 1.104 - - 1.104 1.178 
Exposição máxima ao risco de crédito 83.775 18.121 56.336 158.232 104.573 
O valor justo dos instrumentos negociados em um mercado ativo é baseado em cotação de preços em mercado ativo na 
data de balanço. 
6.3  Gerenciamento de risco de liquidez
A gestão de risco de liquidez se dá pela capacidade da Companhia gerar e manter, através do gerenciamento de seus 
investimentos, volume sufi ciente de recursos para saldar seus compromissos.
6.4  Gerenciamento de mercado 
O risco de mercado é a alteração no preço de mercado e seu efeito sobre os ganhos da Companhia, sobre o valor de seus 
instrumentos fi nanceiros.
Para todos os instrumentos fi nanceiros, o CPC 40, requer a divulgação relacionada à mensuração do valor justo com base 
no seguinte nível:
• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
• Nível 2 - Títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precifi cação é direta ou indiretamente 
observável mediante a utilização de modelos reconhecidos e utilizados pelo mercado;
• Nível 3 – Títulos que não possuem seu valor justo determinado com base em um mercado observável (modelo de preci-
fi cação interna).

31/12/2025 31/12/2024
Nível I Nível II Total Nível I Nível II Total

Títulos de Renda Fixa Públicos - LFT 56.336 - 56.336 33.615 - 33.615
Títulos de Renda Fixa Privados - Debentures -  18.121 18.121 - 19.064 19.064
Títulos de Renda Fixa Privados - LF - - - - 3.647 3.647
Quotas de Fundo de Investimento -  26.359 26.359 - 22.357 22.357
Total 56.336 44.480 100.816 33.615 45.068 78.683 
Encontram-se vinculados à SUSEP para cobertura das provisões técnicas, a totalidade das LFT’s – Letras Financeiras do 
Tesouro e Debentures.
As aplicações estão contabilizadas pelo valor de curva. O valor de mercado é o valor justo do ativo cotado em mercado na 
data de balanço.
6.5  Gerenciamento de risco operacional
Risco operacional é resultante de perdas de processos internos ou inadequados, provenientes de todas as áreas de negócios. 
Os quadros abaixo demonstram as concentrações brutas de risco para os produtos da Companhia por região, baseado no 
valor dos prêmios diretos.
Produção de prêmios:

31/12/2025
Ramos Centro-

Oeste Sudeste Sul Nordeste Norte  Total 
Geral 

Assistência e Outras Coberturas – Auto  242  63  948  84  41  1.378 
Fiança Locatícia  36  98  9  10  -    153 
Seguro Garantia - Setor Publico  22.741  21.956  21.786  7.222  1.831  75.536 
Seguro Garantia - Setor Privado  1.160  6.728  4.245  810  402  13.345 
Total Geral 24.179 28.845 26.988 8.126 2.274 90.412
Percentual 26,74% 31,90% 29,85% 8,99% 2,52% 100,00%

31/12/2024
Ramos Centro-

Oeste Sudeste Sul Nordeste Norte  Total 
Geral 

Assistência e Outras Coberturas – Auto  884  282  3.388  349  230  5.133 
Fiança Locatícia  -    53  -    -    -    53 
Seguro Garantia - Setor Publico  14.352  15.288  5.243  4.756  1.953  41.592 
Seguro Garantia - Setor Privado  3.611  7.254  3.487  1.278  441  16.071 
Total Geral 18.847 22.877 12.118 6.383 2.624 62.849
Percentual 29,99% 36,40% 19,28% 10,16% 4,18% 100,00%
6.5.1 Exposição ao risco de resseguro

Natureza Agência Rating Prêmio cedido em
2025

Prêmio cedido em
2024

Local A. M. Best Company A-  17.866 10.578 
Admitida Standard & Poor’s / FITCH AA-  118 233 
Admitida Moody’s Investors Services A1  13.475 7.874 
Eventual A. M. Best Company A+  30.737 17.165 
Eventual Standard & Poor’s / FITCH BBB+  3.545 2.164 
Eventual AM Best A  -   45 
Eventual A. M. Best Company A  56 106 
Eventual Standard & Poor’s / FITCH AA-  17.548 10.012 
Eventual Standard & Poor’s / FITCH A+  1.749 992 
Eventual Standard & Poor’s / FITCH A-  3.148 1.984 
Total   88.242 51.153
Os dados das agências classifi cadoras de rating foram extraídos do site SUSEP
6.6  Gestão de risco de capital
A Companhia executa suas atividades de gestão de risco de capital com o objetivo primário de atender aos requerimentos de 
capital mínimo segundo critérios de exigibilidade de capital emitidos pela SUSEP.
O Patrimônio Líquido Ajustado - PLA da Companhia está sendo apresentado na nota 20.d.
6.7 Análise de sensibilidade 
Na presente análise de sensibilidade foi considerada a variável taxa de juros como fator de risco. Simulamos como uma dimi-
nuição de 2,0% na taxa de juros Selic, teriam impactado no Patrimônio Líquido e resultado em 31 de dezembro de 2025:

  Impacto no resultado
Fator de risco Premissas 31/12/2025  31/12/2024
Taxa de juros Diminuição de 2% na Selic (1.207)  (938)
Taxa de juros Aumento de 2% na Selic 1.207  938 
O impacto no resultado após os impostos é de 36% (33% em 2024) e sobre o Patrimônio Líquido é de 3% (2% em 2024).
6.8 Gestão de riscos fi nanceiros
A carteira de investimentos está substancialmente protegida de riscos fi nanceiros, os riscos são monitorados através de ins-
trumentos e modelos de análise de risco, que leva em consideração o cenário econômico e os requerimentos regulatórios que 
norteiam os  negócios e ativos fi nanceiros da Companhia. Apresentamos abaixo a análise de sensibilidade de instrumentos 
fi nanceiros, considerando cada tipo de risco e percentuais de deterioração, a saber:
(i) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 1% na variável de risco considerada (taxa de juros).
(ii) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 25% na variável de risco considerada (taxa de juros).
(iii) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 50% na variável de risco considerada (taxa de juros).
Sensibilidade dos Títulos e valores mobiliários em 31 de dezembro de 2025

Alta DI - Valorização Baixa DI - Deterioração
Cená-
rio I

Cená-
rio II

Cená-
rio III

Cená-
rio I

Cená-
rio II

Cená-
rio III

Valor 
base 1% 25% 50% 1% 25% 50%

Títulos de Renda Fixa Públicos - LFT 56.128 80 2.001 4.002 (80) (2.001) (4.002)
Títulos de Renda Fixa Privados - Debentures 18.061  26 644 1.288 (26) (644) (1.288)
Quotas de Fundo de Investimento 26.359  38 940 1.879 (38) (940) (1.879)
Efeito no Resultado 144 3.585 7.169 (144) (3.585) (7.169)

O índice de CDI considerado: 14,26% a.a., foi obtido através de informações disponibilizadas pelo Banco Central do Brasil, 
acumulando o índice até 31 de dezembro de 2025.
A Companhia possui como política de gestão de risco fi nanceiro, a contratação de produtos fi nanceiros prontamente disponí-
veis no mercado brasileiro, cujo valor de mercado pode ser mensurado com confi abilidade, visando alta liquidez para honrar 
suas obrigações futuras e como uma política prudente de gestão de risco de liquidez.
6.9 Gestão de risco de sustentabilidade: 
A Companhia considera os riscos de sustentabilidade, incluindo fatores ambientais, sociais e de governança (ASG) como 
parte integrante do seu sistema de controles internos e da estrutura de gestão de riscos, podendo afetar o desempenho 
fi nanceiro, a solvência e a reputação da organização. A identifi cação, avaliação e monitoramento dos riscos de sustentabili-
dade é realizada de forma transversal aos demais riscos sob gestão da Companhia e seu monitoramento é reportado à Alta 
Administração, em consonância com as políticas corporativas e o apetite a risco da Seguradora e à toda sociedade por meio 
da publicação do Relatório Anual de Sustentabilidade disponibilizado no site institucional da Companhia.
7.  Caixa e equivalentes de caixa  
Composto pelos valores da rubrica “Disponível”

31/12/2025 31/12/2024
Bancos 470 233
Total 470 233

8.  Aplicações fi nanceiras  
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 a Companhia possuía títulos apresentados como segue:

31/12/2025
sem 

venci-
mento

Até 6 
meses

de 6 
meses a 

1 ano

Acima 
de 1 
ano

Valor 
Contábil

Valor de 
Mercado

Valor de 
Curva

Ajuste 
a valor 
justo

% por 
Cate-
goria

Quotas de fundos de investi-
mento renda fi xa  26.359  -  -  -   26.359   26.359   26.359  - 26%
Valor justo por meio do 
resultado 26.359 - - - 26.359 26.359 26.359 - 26%

Títulos de Renda Fixa Públi-
cos - LFT  - - - 56.128 56.128 56.336 56.128 208 56%
Títulos de Renda Fixa Priva-
dos - Debentures  - 836 511 16.714 18.061 18.121 18.061 60 18%
Custo amortizado - 836 511 72.842 74.189 74.457 74.189 268 74%
Total Aplicações  26.359 836 511 72.842 100.548 100.816 100.548 268 100%

31/12/2024
sem 

venci-
mento

Até 6 
meses

de 6 
meses a 

1 ano

Acima 
de 1 
ano

Valor 
Contábil

Valor de 
Mercado

Valor de 
Curva

Ajuste 
a valor 
justo

% por 
Cate-
goria

Quotas de fundos de investi-
mento renda fi xa  22.357  -  -  -   22.357   22.357 22.357  - 29%
Valor justo por meio do 
resultado 22.357 - - - 22.357 22.357 22.357 - 29%

Títulos de Renda Fixa Públi-
cos - LFT  - 9.109 23.865 - 32.974 33.615 32.974 641 42%
Títulos de Renda Fixa Priva-
dos - Letras Financeiras  - - 3.647 -  3.647  3.647  3.647  - 5%
Títulos de Renda Fixa Priva-
dos - Debentures  -  - 530 18.590 19.120 19.063 19.120 (57) 24%
Valor justo por meio do 
resultado - 9.109 28.042 18.590 55.741 56.325 55.741 584 71%
Total Aplicações  22.357 9.109 28.042 18.590 78.098 78.682 78.098 584 100%
8.1 Movimentações das aplicações fi nanceiras

01/01/2025 Aplica-
ções

Resga-
tes

Liqui-
dação 

anteci-
pada

Juros 
rece-
bidos

Rendi-
men-

tos
31/12/2025

Quotas de fundos de investimento 
renda fi xa 22.357 61.126  (60.355) - - 3.231 26.359 
Títulos de Renda Fixa Públicos - LFT 32.974 51.752 - (34.901) - 6.303 56.128 
Títulos de Renda Fixa Privados - 
Letras Financeiras 3.647 - (4.064) - - 417 - 
Títulos de Renda Fixa Privados - De-
bentures 19.120 4.643 (500) (3.394) (4.402) 2.594 18.061 
Total 78.098 117.521 (64.919) (38.295) (4.402) 12.545 100.548 

01/01/2024 Aplica-
ções

Res-
gates

Liqui-
dação 

anteci-
pada

Juros 
rece-
bidos

Rendi-
men-

tos
31/12/2024

Quotas de fundos de investimento 
renda fi xa 29.276 56.838  (66.185) - - 2.428 22.357 
Títulos de Renda Fixa Públicos - LFT 29.886 - - - - 3.088 32.974 
Títulos de Renda Fixa Privados - Letras 
Financeiras 3.231 - - - - 416 3.647 
Títulos de Renda Fixa Privados - De-
bentures 9.611 15.093 - (4.470) (3.238) 2.124 19.120 
Total 72.004 71.931 (66.185) (4.470) (3.238) 8.056 78.098 
9.  Créditos das operações com seguros e resseguros
9.1 Prêmios a receber
 31/12/2025
Ramos Prêmios a 

Receber
Prêmios 

RVNE
Redução ao Valor 

Recuperável Total
Assistência e Outras Coberturas – Auto 23 2  (22) 3 
Fiança Locatícia  6  29  -  35 
Seguro Garantia - Setor Publico  46.871  2.565  (1.216)  48.220 
Seguro Garantia - Setor Privado  3.046  2.623  (9)  5.660 

Total  49.946  5.219  (1.247)  53.918 
Circulante 40.856

Não circulante 13.062
 31/12/2024
Ramos Prêmios a 

Receber Prêmios RVNE Redução ao Valor 
Recuperável Total

Assistência e Outras Coberturas – Auto  404  4  (1)  407 
Fiança Locatícia  29  21  -  50 
Seguro Garantia - Setor Publico  14.817  2.496  (501)  16.812 
Seguro Garantia - Setor Privado  3.608  2.783  (37)  6.354 

Total  18.858  5.304  (539)  23.623 
Circulante        21.165
Não circulante 2.458

9.2 Composição quanto aos prazos de vencimento
31/12/2025  31/12/2024

A vencer
A Vencer de 0 a 60 dias 15.442 12.461
A Vencer de 61 a 120 dias 10.712 3.527
A Vencer de 121 a 180 dias 4.706 2.360
A Vencer de 181 a 365 dias 4.898 677
A Vencer superior a 365 dias 13.062 2.458
Total 48.820  21.483

  
Vencidos   
Vencidos de 0 a 60 dias 3.428  1.357
Vencidos de 61 a 120 dias 1.427  258
Vencidos de 121 a 180 dias 402  157
Vencidos de 181 a 365 dias 222  334
Vencidos superior a 365 dias 866  573
Total 6.345  2.679

Total prêmios a receber 55.165  24.162
A Composição dos prazos de vencimento considera os valores de prêmios a receber e prêmios RVNE.
O prazo médio ponderado de parcelamento é de 18 meses, considerando uma média aritmética ponderada entre a data de 
vencimento das parcelas do contas a receber, a data de emissão da apólice e o prêmio a receber.
9.3 Movimentação de prêmios a receber
 31/12/2025 31/12/2024
Saldo Inicial 23.623 19.522
Prêmios emitidos seguro direto  105.967  74.817 
Prêmios emitidos cosseguro aceito  25.451  8.637 
Prêmios riscos vigentes, mas não emitidos (RVNE)  (84)  1.423 
Prêmios cancelados  (14.650)  (8.348)
Prêmios recebidos  (85.903)  (73.870)
IOF s/Prêmio emitido garantia mecânica  (28)  (5)
Classifi cação parcela vencida do cosseguro aceito 250  (40)
Constituição da provisão para redução ao valor recuperável  (708)  1.487 
Saldo Final 53.918 23.623
9.4 Operações com resseguradoras
São compostas por sinistro pagos a serem recuperados dos resseguradores, que totalizaram R$ 1.678 (R$ 359 em 2024).
10. Outros créditos operacionais
 31/12/2025  31/12/2024
Ramos Crédito com Corretores Crédito com Corretores
Assistência e Outras Coberturas – Auto 1 2
Seguro Garantia - Setor Público 182 166 
Seguro Garantia - Setor Privado 7 9
Total 190 177 
11. Ativos de resseguro - provisões técnicas  
11.1 Detalhamento por ramo 

31/12/2025

Ramos

Prê-
mios 

de res-
seguro 

dife-
rido

Prê-
mios 

de res-
seguro 

diferido 
- ED

Prêmio 
de res-

segu-
ros 

dife-
rido-

RVNE

Sinis-
tros 

- Pen-
dentes 

de Paga-
mento

IBNeR - 
Sinistros 

ocor-
ridos, 

mas não 
sufi cien-
temente 

avisados

IBNR - 
Sinistros 

ocor-
ridos, 

mas não 
avisados

Provisão 
de des-

pesas 
relacio-

nadas

Pro-
visão 

valores 
a regu-
larizar 
(PVR)

Total 
Ativos 
de res-
seguro 

- Pro-
visões 

técnicas
Fiança Locatícia 46 3 5 - - 28 4 - 86 
Seguro Garantia - Setor Público 56.577 2.352 626 16.005 2.341 8.921 3.569 183 90.574 
Seguro Garantia - Setor Privado 7.211 1.216 861 484 44 4.493 413 47 14.769 
Total 63.834 3.571 1.492 16.489 2.385 13.442 3.986 230 105.429 

Circulante 64.377
Não circulante 41.052

31/12/2024

Ramos

Prêmios 
de res-
seguro 

diferido

Prêmios 
de res-
seguro 

diferido 
- ED

Prêmio 
de res-

seguros 
diferido-

RVNE

Sinistros 
- Penden-

tes de 
Paga-
mento

IBNR - 
Sinistros 

ocor-
ridos, 

mas não 
avisados

Provisão 
de 

despesas 
relacio-

nadas

Provisão 
valores a 

regu-
larizar 
(PVR)

Total 
Ativos de 
ressegu-
ro - Pro-

visões 
técnicas

Fiança Locatícia 29 2 4 - - - - 35 
Seguro Garantia - Setor Público 30.887 1.583 605 924 6.467 375 277 41.118 
Seguro Garantia - Setor Privado 9.037 818 1.012 6 5.484 544 - 16.901 
Total 39.953 2.403 1.621 930 11.951 919 277 58.054 

Circulante 37.498
Não circulante 20.556

11.2 Movimentação 31/12/2025

Prêmios 
de res-
seguro 

diferido

Prêmios 
de res-
seguro 

diferido 
- ED

Prêmio 
de res-

seguros 
diferido-

RVNE

Sinistros 
- Penden-

tes de 
Paga-
mento

IBNeR - 
Sinistros 

ocor-
ridos, 

mas não 
sufi cien-
temente 

avisados

IBNR - 
Sinistros 

ocor-
ridos, 

mas não 
avisados

Provisão 
de 

despesas 
relacio-

nadas

Provisão 
valores a 

regu-
larizar 
(PVR)

Total 
Ativos de 

res-
seguro 

- Pro-
visões 

técnicas
Saldo inicial 39.953 2.403 1.621 930 - 11.951 919 277 58.054 
Constituições decor-
rentes de prêmios 50.333 2.255 - - - - - - 52.588 
Diferimento pelo risco 
decorrido (26.452) (1.087) - - - - - -  (27.539)
Avisos de sinistros/
despesas relacio-
nadas

- - - 11.346 - - 1.415 - 12.761 

Reaberturas de 
sinistros - - - 5.410 - - - - 5.410 
Ajustes de sinistros/
despesas relacio-
nadas

- - - 9.939 - - 2.054 - 11.993 

Cancelamentos de 
sinistros/despesas 
relacionadas

- - -  (95) - -  (4) -  (99)

Sinistros pagos a 
recuperar res-
segurador

- - -  (11.041) - -  (339) -  (11.380)

Outras constituições/
(reversões) - -  (129) - 2.385 1.491 (59) (47) 3.641 
Total 63.834 3.571 1.492 16.489 2.385 13.442 3.986 230 105.429 

31/12/2024

Prêmios 
de res-
seguro 

diferido

Prêmios 
de res-
seguro 

diferido 
- ED

Prêmio 
de res-

seguros 
diferido-

RVNE

Sinistros 
- Penden-

tes de 
Paga-
mento

IBNR - 
Sinistros 

ocor-
ridos, 

mas não 
avisados

Provisão 
de 

despesas 
relacio-

nadas

Provisão 
valores a 

regu-
larizar 
(PVR)

Total 
Ativos de 
ressegu-
ro - Pro-

visões 
técnicas

Saldo inicial 37.897 - 1.432 2.124 589 118 228 42.388 
Constituições decorrentes 
de prêmios 28.354 2.623 - - - - - 30.977 
Diferimento pelo risco decorrido  (26.298) (220) - - - - -  (26.518)
Avisos de sinistros/despesas 
relacionadas - - - 17.822 - 82 - 17.904 
Reaberturas de sinistros - - - 40 - - - 40 
Ajustes de sinistros/despesas 
relacionadas - - - 1.778 -  (1) - 1.777 
Cancelamentos de sinistros/
despesas relacionadas - - -  (761) - - -  (761)
Sinistros pagos a recuperar 
ressegurador - - -  (20.073) -  (83) -  (20.156)
Outras constituições - - 189 - 11.362 803 49 12.403 
Total 39.953 2.403 1.621 930 11.951 919 277 58.054 
12. Títulos e créditos a receber  
12.1 Créditos tributários e previdenciários 
Representa créditos decorrentes de saldo negativo de imposto de renda R$ 525 (R$ 217 em 2024), contribuição social R$ 
319(R$ 131 em 2023) e outros impostos a compensar R$ 13 (R$ 3 em 2024). A realização destes créditos será através do 
pedido de compensação administrativa, com débitos das próprias contribuições. 
12.2. Outros créditos  

31/12/2025 31/12/2024
Ressarcimentos 222 818 
Adiantamento a Funcionários 25  - 
Férias - 9 
Total 247 827 
13. Custos de Aquisição Diferidos
Os custos de aquisição diferidos são relativos às comissões de corretagem de seguros sobre riscos vigentes emitidos 
(RVE) e riscos vigentes não emitidos (RVNE). São diferidas e amortizadas de acordo com o prazo de vigência das apólices, 
equivalente a uma vigência média de 1.436 dias (1.225 dias em 2024).
13.1 Detalhamento por ramo 

31/12/2025

Ramos CAD - Seguros CAD - Cosseguro 
aceito CAD - RVNE

Total Custos 
de aquisição 

diferidos
Assistência e Outras Coberturas – Auto  84 - 1 85 
Fiança Locatícia  40 - 7 47 
Seguro Garantia - Setor Público  21.828 5.622 587 28.037 
Seguro Garantia - Setor Privado  3.747 245 654 4.646 
Total 25.699 5.867 1.249 32.815 

Circulante 12.885
Não circulante 19.930

31/12/2024

Ramos CAD - Seguros CAD - Cosseguro 
aceito CAD - RVNE

Total Custos 
de aquisição 

diferidos
Assistência e Outras Coberturas – Auto 1.185 - 2 1.187 
Fiança Locatícia 16 - 4 20 
Seguro Garantia - Setor Público 13.866 1.501 577 15.944 
Seguro Garantia - Setor Privado 4.053 317 675 5.045 
Total 19.120 1.818 1.258 22.196 

Circulante 12.188
Não circulante 10.008

13.2 Movimentação 
31/12/2025

CAD - Seguros CAD - Cosseguro 
aceito CAD - RVNE

Total Custos 
de aquisição 

diferidos
Saldo inicial 19.120 1.818 1.258 22.196 
Constituições decorrentes de comissões 
emitidas 20.857 5.014 - 25.871 
Apropriações  (14.278)  (965) -  (15.243)
Outras reversões - -  (9)  (9)
Total 25.699 5.867 1.249 32.815 

31/12/2024

CAD - Seguros CAD - Cosseguro 
aceito CAD - RVNE

Total Custos 
de aquisição 

diferidos
Saldo inicial 18.832 682 949 20.463 
Constituições decorrentes de prêmios 15.950 1.705 - 17.655 
Diferimento pelo risco decorrido  (15.662)  (569) -  (16.231)
Outras constituições - - 309 309 
Total 19.120 1.818 1.258 22.196 
14. Imobilizado e intangível
14.1 Imobilizado

2025

Descrição
Taxa anual 
de amorti-
zação

01/01/2025 Adições Deprecia-
ções 31/12/2025

Equipamentos de informática 20% 57 57  (31) 83 
Móveis máquinas e utensílios 20% 15 -  (3) 12 
Total 72 57 (34) 95 

2024
Descrição Taxa anual de 

amortização 01/01/2024 Adições Depreciações 31/12/2024
Equipamentos de informática 20% 81 -  (24) 57 
Móveis máquinas e utensílios 20% - 17  (2) 15 
Total 81 17  (26) 72 
14.2 Intangível 

2025
Descrição Taxa anual de 

amortização 01/01/2025 Amortizações 31/12/2025
Despesas com desenvolvimento para sistemas 
de computação 20% 417 (260) 157
Total 417 (260) 157

2024
Descrição Taxa anual de 

amortização 01/01/2024 Amortizações 31/12/2024
Despesas com desenvolvimento para sistemas de 
computação 20% 868 (451) 417
Total 868 (451) 417
15. Contas a pagar
15.1 Obrigações a pagar 

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 643 378 
Participação nos lucros 931 354 
Salários a pagar 132 108 
Dividendos a pagar 14 34
Total 1.720 874
15.2 Impostos e encargos sociais a recolher

31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda retido de funcionários 36 32
Imposto de renda retido de terceiros 26 16
ISS retido 3 2
IOF a recolher 2 30
INSS a recolher 64 57
FGTS a recolher 23 16
PIS, COFINS e CSLL retidos 21 11
Total 175 164
15.3 Encargos trabalhistas

31/12/2025 31/12/2024
Férias 211 187 
Encargos Sociais 72 64
Total 283 251 
15.4 Impostos e contribuições

31/12/2025 31/12/2024
COFINS 93 143 
PIS 15  23 
Total 108 166 



Hash validação: 4ef12312624b88e87dff3105301205ac460f2a7f936e9de39b390e3ad637b182, em acordo com MP 2.200-2/01

publicidade legal Diário Indústria&ComércioQUINTA-FEIRA, 26 DE  FEVEREIRO DE 202603

15.5. Outras contas a pagar
31/12/2025 31/12/2024

Prestadores de Serviços (CSC) 134 146
Total 134 146
16. Débitos de operações com seguros e resseguros 
16.1 Operações com seguradoras
Refere-se a prêmios de cosseguros cedidos, dos ramos garantia a serem pagos às seguradoras, no montante de R$ 458 
(R$ 814 em 2024).
16.2 Operações com resseguradoras

31/12/2025

Ramos
Prêmio 
de res-
seguro 
emitido

Prêmio 
res-

seguro 
emitido 

- ED

Comis-
sões s/

prêmios 
ced em 

res-
seguro

Prêmio 
de Res-
seguro 
- RVNE

Comissões 
s/prêmios 

ced em 
resseguro - 

RVNE

Sinistros
Ajuste 

ao valor 
de reali-

zação
Total

Fiança Locatícia 23 1  (10) 7 (2) - - 19 
Seguro Garantia - Setor Público 53.911 743 (22.259) 812 (186) 18 (501) 32.538 
Seguro Garantia - Setor Privado 4.555 384 (1.914) 1.147 (286) 36 (4) 3.918 
Total 58.489 1.128 (24.183) 1.966  (474) 54  (505) 36.475 

Circulante 30.169
Não circulante   6.306

31/12/2024

Ramos
Prêmio 
de res-
seguro 
emitido

Prêmio 
resse-

guro 
emitido 

- ED

Comissões 
s/prêmios 

ced em 
resseguro

Prêmio de 
Ressegu-
ro - RVNE

Comissões 
s/prêmios 

ced em 
resseguro - 

RVNE

Sinis-
tros

Ajuste 
ao valor 
de reali-

zação
Total

Fiança Locatícia 16 1  (7) 5  (1) - - 14
Seguro Garantia - Setor Público 17.702 864  (7.317) 775  (170) 232  (234) 11.852 
Seguro Garantia - Setor Privado 5.306 447  (2.201) 1.336  (324) 62  (23) 4.603 
Total 23.024 1.312  (9.525) 2.116  (495) 294  (257) 16.469 

Circulante 15.365
Não circulante   1.104

16.3 Corretores de seguros e resseguros
31/12/2025

Ramos Comissões sobre 
prêmios de seguros

Comissões – 
RVNE

Ajuste ao valor 
de realização Total

Assistência e Outras Coberturas – Auto  500  1  (1)  500 
Fiança Locatícia  16  7  -  23 
Seguro Garantia - Setor Público  14.470  587  (304)  14.753 
Seguro Garantia - Setor Privado  1.227  654  (2)  1.879 
Total  16.213  1.249  (307)  17.155 

Circulante 13.661
Não circulante   3.494

31/12/2024
Ramos Comissões sobre 

prêmios de seguros
Comissões – 

RVNE
Ajuste ao valor 

de realização Total
Assistência e Outras Coberturas – Auto 661 2 - 663 
Fiança Locatícia 9 5 - 14 
Seguro Garantia - Setor Público 3.889 577  (110) 4.356 
Seguro Garantia - Setor Privado 1.060 676  (11) 1.725 
Total 5.619 1.260  (121) 6.758 

Circulante 6.334
Não circulante   424

16.4 Outros débitos operacionais
Ramos 31/12/2025 31/12/2024
Assistência e Outras Coberturas – Auto  69  69 
Seguro Garantia - Setor Público 1.290 2
Seguro Garantia - Setor Privado  89  4 
Total 1.448 75
17. Depósito de Terceiros

31/12/2025 31/12/2024
De 1 a 30 dias  214  180 
De 31 a 60 dias  6  13 
De 61 a 120 dias  1  10 
De 121 a 180 dias  229  9 
De 181 a 365 dias  50  199 
Superior a 365 dias  373  249 
Total 873 660
18. Provisões Técnicas Seguros
18.1 Detalhamento por ramo 
 31/12/2025 

Ramos
Prêmios 

não 
Ganhos 
(PPNG)

Prêmios 
não 

Ganhos 
(PPNG 

–RVNE)

Sinis-
tros a 

Liquidar 
(PSL)

IBNER

Sinistros 
Ocorridos, 

mas não 
avisados 

(IBNR)

 Provisão 
despesas 

relacio-
nadas 
(PDR)

Provisão 
valores a 

regu-
larizar 
(PVR)

Total

Assistência e Outras Cobertu-
ras – Auto 214 2 532 425 191 19 11 1.394
Fiança Locatícia 161 29 -    -   90 13  -   293
Seguro Garantia - Setor Público 120.024 2.566 17.388 2.420 14.773 4.037 1.372 162.580
Seguro Garantia - Setor Privado 16.016 2.623 1.041 965 7.199 750 159 28.753
Total 136.415 5.220 18.961 3.810 22.253 4.819 1.542 193.020

Circulante 106.630
Não circulante 86.390

 31/12/2024 

Ramos
Prêmios 

não 
Ganhos 
(PPNG)

Prêmios 
não 

Ganhos 
(PPNG 

–RVNE)

Sinis-
tros a 

Liquidar 
(PSL)

IBNER

Sinistros 
Ocorridos, 

mas não 
avisados 

(IBNR)

 Provisão 
despesas 
relaciona-
das (PDR)

Provisão 
valores a 

regu-
larizar 
(PVR)

Total

Assistência e Outras Cobertu-
ras – Auto 2.613 4 775 134 203 40 9 3.778
Fiança Locatícia 71 21  -    -   1  -    -   93
Seguro Garantia - Setor Público 66.565 2.496 2.454  -   11.622 865 1.121 85.123
Seguro Garantia - Setor Privado 18.025 2.783 35  -   6.828 695 68 28.434
Total 87.274 5.304 3.264 134 18.654 1.600 1.198 117.428

Circulante 74.516
Não circulante 42.912

18.2 Movimentação das Provisões Técnicas
31/12/2025

Prêmios 
não 

Ganhos 
(PPNG)

Prê-
mios 
não 

Ganhos 
(PPNG 

–RVNE)

Sinis-
tros a 

Liquidar 
(PSL)

Sinistros 
Ocor-
ridos, 

mas não 
avisados 

(IBNR)

IBNER

 
Provisão 

des-
pesas 

relacio-
nadas 
(PDR)

Pro-
visão 

valores 
a regu-
larizar 
(PVR)

Total

Saldo inicial  87.274  5.304  3.264  18.654  134  1.600  1.198  117.428 
Constituições decorrentes de prêmios 111.294  -  -  -  -  -  - 111.294 
Diferimento pelo risco decorrido  (62.153)   -   -  -  -   -   -  (62.153)
Avisos de sinistros/despesas relacionadas  -  - 16.493  -  - 1.628  -  18.121 
Reabertura de sinistros  -  -  5.828  -  -  -  - 5.828 
Ajustes de sinistros/despesas relacionadas  -  -  10.876  -  -  2.153  - 13.029 
Cancelamentos de sinistros  -  -  (520)  -  - (23)  -  (543)
Pagamentos  -  -  (16.980)  -  -  (518)  -  (17.498)
Outras constituições/(reversões)  -  (84)  -  3.599  3.676  (21) 344 7.514 
Total 136.415 5.220 18.961 22.253 3.810 4.819 1.542 193.020

31/12/2024
Prê-

mios 
não 

Ganhos 
(PPNG)

Prêmios 
não 

Ganhos 
(PPNG 

–RVNE)

Sinis-
tros a 

Liquidar 
(PSL)

Sinistros 
Ocor-
ridos, 

mas não 
avisados 

(IBNR)

IBNER

 Provisão 
despesas 

relacio-
nadas 
(PDR)

Pro-
visão 

valores 
a regu-
larizar 
(PVR)

Total

Saldo inicial  81.504  3.881  4.122  1.045  121  281  993  91.947 
Constituições decorrentes de prêmios  69.840  -  -  -  -  -  -  69.840 
Diferimento pelo risco decorrido (64.070)   -   -  -  -   -   - (64.070)
Avisos de sinistros/despesas relacionadas  -  -  25.754  -  -  231  -  25.985 
Reabertura de sinistros  -  -  338  -  -  -  -  338 
Ajustes de sinistros/despesas relacionadas  -  -  3.065  -  -  (2)  -  3.063 
Cancelamentos de sinistros  -  -  (1.204)  -  -  -  -  (1.204)
Pagamentos  -  -  (28.811)  -  -  (237)  - (29.048)
Outras constituições  -   1.423  -  17.609  13  1.327  205  20.577 
Total 87.274 5.304 3.264 18.654 134 1.600 1.198 117.428
18.3 Garantia das provisões técnicas

31/12/2025 31/12/2024
Provisões técnicas de seguros e resseguros
Provisão de prêmios não ganhos – PPNG  141.635  92.578 
Provisão de sinistros a liquidar – PSL  18.961  3.264 
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados – IBNR  22.253  18.654 
Provisão de despesas relacionadas – PDR  4.819  1.600 
Provisão de sinistros ocorridos mas não sufi cientemente avisados - IBNER  3.810  134 
Provisão outros valores a regularizar (PVR)  1.542  1.198 
Total provisões técnicas 193.020 117.428

(-) Direitos creditórios  (43.912)  (15.995)
(-) Ativos de resseguros redutores de PPNG  (31.981)  (28.451)
(-) Custos de aquisição diferidos redutores de PPNG  (17.032)  (16.216)
(-) Redutores de PSL  (16.489)  (930)
(-) Redutores de IBNR  (13.442)  (11.951)
(-) Redutores de IBNER  (2.385) -
(-) Redutores de PDR  (3.986)  (919)
(-) Redutores de Outros valores a regularizar - PVR  (230)  (277)
Total ativos redutores (129.457) (74.739)

Total a ser coberto (a) 63.563 42.689
Ativos oferecidos para cobertura das provisões técnicas (*)
Títulos de renda fi xa – públicos  56.128  32.974 
Títulos de renda fi xa - privados  18.061  17.619 
Quotas de fundos de investimento renda fi xa  502  - 
Total ativos vinculados (b) 74.691 50.593

Ativos líquido (c) = (a-b) 11.128 7.904

(*) Conforme Circular SUSEP n° 648/2021, de 12 de novembro de 2021, e alterações, art. 84 § 2º, e alterações, 
para efeito de cobertura de provisões técnicas, os ativos fi nanceiros serão considerados pelo seu valor justo.

18.4 Sinistros judiciais (PSL judicial)
Referem-se a ações judiciais relacionadas a processos de sinistros decorrentes da operação de seguros, constituídas como 
provisão de sinistros a liquidar judicial.
18.4.1 Composição

Ações cíveis relacionadas a sinistros Judiciais (PSL Judicial)
31/12/2025 31/12/2024

Probabilidade de perda Quantidade Valor do 
Risco

Valor Provi-
sionado Quantidade Valor do 

Risco
Valor Provi-
sionado

Provável 1 124 124 1 45 31 
Possível 18 24.927 16.925 17 687 690 
Remota 1 39 14 1 56 56 
Total 20 25.090 17.063 19 788 777 
18.4.2 Movimentação

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 777  574  
Adição 16.563 353 
Reversão (193) (125)
Pagamentos (84) (25)
Saldo fi nal 17.063 777 
18.5 Desenvolvimento de Sinistros
As tabelas a seguir apresentam a atual estimativa do desenvolvimento dos sinistros ocorridos brutos e líquidos de resseguro, 
comparada com as correspondentes estimativas dos anos anteriores.
Valores brutos de resseguro - Administrativos
Ano de Ocorrência dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 dez/23 dez/24 dez/25 Total
Incorrido
Até data base - 16 2.577 2.594 3.941 6.736 25.206 10.297 51.367 
1 anos mais tarde - 14 228 207 2.013 2.993 4.899 10.354 
2 anos mais tarde - - 134 69 61 624 888 
3 anos mais tarde - - 24 8 11 43 
4 anos mais tarde - - - - - 
5 anos mais tarde - - - - 
6 anos mais tarde - - - 
7 anos mais tarde - - 
Posição em 31/12/2025 - - - - 11 624 4.899 10.297  62.652 

Pago acumulado
Até data base - 16 2.577 2.594 3.915 6.722 24.930 9.880 50.634 
1 anos mais tarde - 15 227 207 1.830 2.983 3.942 9.204 
2 anos mais tarde - - 134 54 61 624 873 
3 anos mais tarde - - 24 8 11 43 
4 anos mais tarde - - - - - 
5 anos mais tarde - - - - 
6 anos mais tarde - - - 
7 anos mais tarde - - 
Posição em 31/12/2025 - - - - 11 624 3.942 9.880  60.754 
Provisão de Sinistros 31/12/2025 - - - - - - 957 417 1.898 
Falta Acumulada - (16) (2.577) (2.594) (3.930) (6.112) (20.307) - 
% Falta Acumulada 0% 0% 0% -35727% -979% -515% 0%

Valores líquidos de resseguro - Administrativos
Ano de Ocorrência dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 dez/23 dez/24 dez/25 Total
Incorrido
Até data base - 16 2.459 1.823 3.040 5.085 6.893 2.851 22.167 
1 anos mais tarde - 14 220 188 572 2.111 1.781 4.886 
2 anos mais tarde - - 25 2 2 324 353 
3 anos mais tarde - - 1 - - 1 
4 anos mais tarde - - - - - 
5 anos mais tarde - - - - 
6 anos mais tarde - - - 
7 anos mais tarde - - 
Posição em 31/12/2025 - - - - - 324 1.781 2.851 27.407 

Pago acumulado
Até data base - 16 2.459 1.823 3.014 5.072 6.659 2.560 21.603 
1 anos mais tarde - 14 219 188 567 2.102 1.281 4.371 
2 anos mais tarde - - 25 2 2 324 353 
3 anos mais tarde - - 1 - - 1 
4 anos mais tarde - - - - - 
5 anos mais tarde - - - - 
6 anos mais tarde - - - 
7 anos mais tarde - - 
Posição em 31/12/2025 - - - - - 324 1.281 2.560 26.328 
Provisão de Sinistros 31/12/2025 - - - - - - 500 291 1.079 
Falta Acumulada - (16)  (2.459)  (1.823)  (3.040)  (4.761)  (5.112) -  
% Falta Acumulada 0% 0% 0% 0% -1469% -399% 0%

Valores brutos de resseguro - Judiciais
Ano de Ocorrência dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 dez/23 dez/24 dez/25 Total
Incorrido
Até data base - - 2 15 357 198 10 31 613 
1 anos mais tarde - - - 14 4 16.380 - 16.398 
2 anos mais tarde - - - 147 - - 147 
3 anos mais tarde - - 51 - - 51 
4 anos mais tarde - - - - 0 
5 anos mais tarde - - - 0 
6 anos mais tarde - - 0 
7 anos mais tarde - 0 
Posição em 31/12/2025 - - - - - - - 31 17.209 

Pago acumulado
Até data base - - 2 1 18 19 - - 40 
1 anos mais tarde - - - 14 7 - - 21 
2 anos mais tarde - - - 85 - - 85 
3 anos mais tarde - - - - - - 
4 anos mais tarde - - - - - 
5 anos mais tarde - - - - 
6 anos mais tarde - - - 
7 anos mais tarde - - 
Posição em 31/12/2025 - - - - - - - - 146 
Provisão de Sinistros 31/12/2025 - - - - - - - 31 17.063 
Falta Acumulada - -  (2)  (15)  (357)  (198)  (10) -  
% Falta Acumulada 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

Valores líquidos de resseguro - Judiciais
Ano de Ocorrência dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 dez/23 dez/24 dez/25 Total
Incorrido
Até data base - - 2 15 327 197 8 26 575 
1 anos mais tarde - - - 14 4 748 - 766 
2 anos mais tarde - - - 137 - - 137 
3 anos mais tarde - - 51 - - 51 
4 anos mais tarde - - - - - 
5 anos mais tarde - - - - 
6 anos mais tarde - - - 
7 anos mais tarde - - 
Posição em 31/12/2025 - - - - - - - 26 1.529 

Pago acumulado
Até data base - - 2 1 18 17 - - 38 
1 anos mais tarde - - - 14 7 - - 21 
2 anos mais tarde - - - 77 - - 77 
3 anos mais tarde - - - - - - 
4 anos mais tarde - - - - - 
5 anos mais tarde - - - - 
6 anos mais tarde - - - 
7 anos mais tarde - - 
Posição em 31/12/2025 - - - - - - - - 136 
Provisão de Sinistros 31/12/2025 - - - - - - - 26 1.393 
Falta Acumulada - - (2) (15) (327) (197)  (8) -  
% Falta Acumulada 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%
19.  PROVISÕES JUDICIAIS
A Companhia é parte em processos judiciais de natureza cível e trabalhista. Para as ações cíveis e trabalhistas, os valores 
das contingências são provisionados, quando aplicáveis, de acordo com a avaliação de seus respectivos assessores jurídi-
cos, com base na expectativa de realização desses passivos. 
19.1 Provisões Trabalhistas
Referem-se a ações judiciais de reclamatórias trabalhistas de autoria de ex-colaboradores.

31/12/2024
Probabilidade de perda Quantidade Valor do Risco Valor Provisionado
Remota 1 25 - 
Total 1 25 - 
O processo foi encerrado em Set/2025 sem impacto fi nanceiro para a Companhia. Dessa forma, não existem obrigações 
presentes, passivos contingentes ou riscos remanescentes relacionados ao referido processo.
19.2 Provisões Fiscais

31/12/2025
Probabilidade de perda Quantidade Valor do Risco Valor Provisionado
Possível 1 1.700 414 
Total 1 1.700 414 
Refere-se a Mandado de Segurança que tem por objeto (i) o afastamento da incidência das contribuições ao PIS e à 
COFINS sobre as receitas fi nanceiras decorrentes da aplicação das reservas técnicas e (ii) a exclusão das comissões de 
corretagem da base de cálculo dessas contribuições, bem como o reconhecimento do direito à compensação dos valores 
recolhidos indevidamente.
20. Patrimônio líquido 
a) Capital social
O Capital Social subscrito e totalmente integralizado da Companhia é de R$ 40.814, dividido de 41.199.520 (quarenta e 
um milhões, cento e noventa e nove mil e quinhentos e vinte) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, das quais 
estão distribuídas conforme abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Acionistas Participação Total de ações Participação Total de ações
JNF PARTICIPAÇÕES S.A. 85,00%    35.019.535 88,53%    36.475.938 
Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro 10,00%      4.119.952 10,00%      4.119.952 
Antoine Abouhamad 5,00%      2.060.033 1,47% 603.630 
Total 100,00%    41.199.520 100,00%    41.199.520 
Em 30 de junho de 2025, a JNF Participações S.A. transferiu ao acionista Antoine Abouhamad 3,53% das ações de sua 
titularidade na JNS Seguradora S.A., em decorrência das condições estabelecidas em contrato fi rmado entre as partes. 
Essa operação foi formalizada conforme as disposições estatutárias e legais aplicáveis, não implicando alteração no controle 
societário da JNS Seguradora S.A.
Em 17 de dezembro de 2025, foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento do capital social da Companhia 
no montante total de R$ 3.472, mediante capitalização de reservas e dividendos, conforme discriminado a seguir:
• R$ 108, referentes à capitalização da Reserva Legal e da Reserva Estatutária constituídas no exercício de 2024;

• R$ 34, relativos à capitalização de dividendos declarados em 2024;
• R$ 2.539, correspondentes à capitalização de Reserva legal e Reserva estatutária apuradas com base em balanço levan-
tado em novembro de 2025; e
• R$ 791, referentes à capitalização de dividendos intermediários apurados com base em balanço intermediário levantado 
em novembro de 2025.
O aumento de capital foi realizado sem ingresso de novos recursos fi nanceiros, por meio da reclassifi cação de contas do 
patrimônio líquido, não havendo emissão de novas ações nem alteração na participação acionária dos acionistas, nos 
termos do Estatuto Social e do artigo 169 da Lei nº 6.404/1976. O referido aumento de capital encontra-se em processo de 
homologação junto a SUSEP.
Em 25 de março de 2024 foi deliberado pela Assembleia Geral Extraordinária aumento do Capital Social no montante de R$ 
2.314, passando de R$ 38.500 para R$ 40.814, mediante emissão de 2.521.024 (dois milhões, quinhentos e vinte e um mil 
e vinte e quatro) de ações ordinárias nominativas sem valor nominal, o qual homologado pela portaria CGRAJ nº 2139/2024 
da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.
b) Dividendos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício anual, após a constituição da 
reserva legal, conforme estabelecido no estatuto social da companhia.

2025 2024
Lucro Líquido do exercício 3.390 2.814 
Absorção Prejuízos Acumulados -   (2.672)
Lucros/Prejuízos após absorção 3.390 142 
Reserva Legal (5%) 170  7 
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 3.220 135 
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 805 34 
Conforme mencionado na nota 20.a foram destacados dividendos com base em balanço intermediário levantado em 
novembro/2025 e em 17 de dezembro de 2025 durante Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado a capitalização de R$ 
791 de dividendos para aumento de capital, o valor de R$ 14 encontra-se provisionados em contas de passivos.
Em 25 de março de 2024, durante Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado a conversão de juros sobre o capital 
próprio para aumento de capital.
c)  Reservas de Lucro
Reserva legal: constituída ao fi nal do exercício social com a destinação de 5% o lucro líquido do exercício. Será constituída 
pela Companhia até que o seu valor atinja 20% do capital social em conformidade com a Lei.
Reserva Estatutária: constituída por até 100% do lucro líquido remanescente após as deduções legais e a constituição de 
reserva legal. Efetuada ao fi nal de cada exercício social, estando sujeita a deliberação em Assembleia Geral.
Conforme mencionado na nota 20.a foram constituídas reserva legal e estatutária com base em balanço intermediário 
levantado em novembro/2025 e em 17 de dezembro de 2025 durante Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado a 
capitalização dessa constituição bem como as constituídas no exercício de 2024.
d) Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e exigência de capital 
De acordo com a Resolução CNSP nº 432/2021 as sociedades supervisionadas deverão apresentar patrimônio líquido 
ajustado (PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR). O PLA é avaliado numa visão econômica, e deve ser 
calculado como base no patrimônio líquido contábil, considerando os ajustes contábeis e ajustes associados à variação 
dos valores econômicos. O CMR é equivalente ao maior valor, entre o capital-base (CB) e o capital de risco (CR). O CR é 
apurado com base na soma dos capitais de risco de crédito, mercado, subscrição e operacional, considerando a aplicação 
do benefício da correlação, como demonstrado abaixo:
Detalhes 31/12/2025 31/12/2024
Patrimônio Líquido 44.332 40.922
Despesas antecipadas (-) (135) -
Ativos intangíveis (-) (157) (417)
1. Ajustes contábeis  (292)  (417)
Diferença entre valor de mercado e valor dos ativos fi nanceiros mantidos até o vencimento (160) (350)
Limite = (CMR - CMR_S) 5.804 4.516 
Ajuste Econômico = Menor (60% * Saldo Parcela PPNG, Limite) 5.804 2.762 
2. Ajustes associados à variação dos valores econômicos 5.644 2.412
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - nível 1 43.880 40.155
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - nível 2 5.804 2.762 
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - nível 3 -   -   
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 49.684 42.917

Capital mínimo requerido 15.986 12.616

Capital base (a) 8.100 8.100

. Capital baseado no risco de subscrição 8.259 6.564 

. Capital baseado no risco de crédito 6.169 4.855 

. Capital baseado no risco operacional 791 487 

. Capital baseado no risco de mercado 5.703 4.677 

.  Efeito Correlação (Benefício)  (4.936)  (3.967)
Capital de Risco (b) 15.986 12.616 

Capital Mínimo Requerido – maior valor entre (a) e (b) 15.986 12.616

Sufi ciência de capital (PLA - CMR) 33.698 30.301

Sufi ciência de capital % 211% 240%
A totalidade do CMR está sendo coberto pelo PLA de nível 1.
21. Detalhamento das contas da demonstração do resultado 
Principais ramos de atuação 

31/12/2025
Ramo Prêmios ganhos Sinistralidade (%) Comercialização (%)
Assistência e Outras Coberturas – Auto 3.777 32% 45%
Fiança Locatícia  63 213% 25%
Seguro Garantia - Setor Público 42.321 93% 23%
Seguro Garantia - Setor Privado 15.992 17% 25%
Total 62.153 69,6% 25%

31/12/2024
Ramo Prêmios ganhos Sinistralidade (%) Comercialização (%)
Assistência e Outras Coberturas – Auto  5.010 53% 44%
Fiança Locatícia  33 1% 23%
Seguro Garantia - Setor Público  39.382 57% 23%
Seguro Garantia - Setor Privado  19.645 93% 25%
Total 64.070 68,0% 25%
21.1 Prêmios ganhos

31/12/2025 31/12/2024
Prêmios diretos 105.967  74.817 
Prêmios cancelados (12.252)  (7.496)
Prêmios restituídos  (3.303)  (4.473)
Prêmios de cosseguro aceito 25.451  8.637 
Prêmios cancelados cosseguro aceito  (2.398)  (852)
Prêmios restituídos cosseguro aceito  (52)  (70)
Prêmios de riscos vigentes não emitidos (RVNE)  (84)  1.423 
Prêmios de cosseguro cedido  (2.696)  (731)
Prêmios cancelados cosseguro cedido  577  - 
Prêmios restituídos cosseguro cedido  -  8 
Variação das provisões técnicas  (49.057)  (7.193)
Total 62.153 64.070
21.2 Sinistros Ocorridos

31/12/2025 31/12/2024
Sinistros Diretos - Administrativos  (16.308)  (27.725)
Sinistros Diretos - Judicial  (16.369)  (228)
Despesas com sinistros  (3.758)  (229)
Variação da Provisão de IBNER - administrativo  (3.245)  (23)
Variação da Provisão de IBNER - judicial  (431)  10 
Variação da Provisão de IBNR – administrativo  657  (17.442)
Variação da Provisão de IBNR - judicial  (4.256)  (167)
Variação de despesas relacionadas de IBNR  (58)  (1.216)
Variação de despesas relacionadas de PSL  79  (111)
Ressarcimentos  421  3.539 
Total (43.268) (43.592)
21.3 Custos de aquisição

31/12/2025 31/12/2024
Comissões sobre prêmios diretos  (21.265)  (15.959)
Comissões sobre prêmios cosseguro aceito  (5.014)  (1.705)
Comissão s/prêmios de riscos vigentes não emitidos (RVNE)  9  (309)
Comissões sobre prêmios de cosseguro cedido  408  9 
Outros custos de aquisição  (208)  (48)
Variação dos custos de aquisição diferidos - prêmios direto  6.579 288 
Variação dos custos de aquisição diferidos - cosseguro aceito 4.049 1.136
Variação dos custos de aquisição diferidos - RVNE (9) 310
Total (15.451)  (16.278)
21.4 Outras receitas e despesas operacionais

31/12/2025 31/12/2024
Despesas campanha corretor  (1.857)  (488)
Redução ao valor recuperável para recebíveis  (699)  1.697 
Despesas honorários expectativa de sinistro (140) -
Despesas com cobrança  (27)  (41)
Ajuste ao valor de realização para obrigações  414  (1.109)
Outras receitas/despesas com operações de seguros (121)  27 
Total 2.430 86
21.5 Resultado com resseguro

31/12/2025 31/12/2024
Receita com resseguros 35.530 33.090
Indenização de sinistros - administrativo  10.963  18.848 
Indenização de sinistros - judicial 15.637  31 
Despesas com sinistros  3.465  81 
Variação da Provisão de IBNR - administrativo (1.100)  11.274 
Variação da Provisão de IBNR - judicial  2.591  88 
Variação da Provisão de IBNER - administrativo 2.224 -
Variação da Provisão de IBNER - judicial 161 -
Variação de despesas relacionadas de PSL  3  (32)
Variação de despesas relacionadas de IBNR (62)  835 
Participações em lucros resseguradores  1.648  1.965 

Despesas com resseguros (27.428) (27.520)
Prêmios de resseguros cedidos  (85.987)  (48.528)
Prêmios de resseguros cedidos - ED  (2.255)  (2.623)
Comissão sobre prêmios de resseguros cedidos  35.654  20.174 
Prêmios de resseguros cedidos riscos vigentes não emitidos (RVNE)  150  (242)
Comissão sobre prêmios de resseguros cedidos riscos vigentes não emitidos (RVNE) (21)  53 
Provisão de prêmios não ganhos de resseguro - RVE  40.727  3.486 
Comissões diferidas - prêmios cedidos em resseguro - RVE  (16.846)  (1.430)
Provisão de prêmios não ganhos de resseguro - ED  1.168  2.403 
Provisão de prêmios não ganhos de resseguro - RVNE  (150)  242 
Comissões diferidas - prêmios cedidos em resseguro - RVNE  21  (53)
Provisão de excedente técnico (PET) 228 -
Ressarcimentos  (117)  (1.002)
Total 8.102 5.570
21.6 Despesas administrativas

31/12/2025 31/12/2024
Despesa com Pessoal  (4.005)  (4.213)
Serviços de terceiros  (7.855)  (6.625)
Localização e funcionamento  (1.239)  (1.393)
Publicidade e propaganda  (237)  (217)
Outras despesas administrativas  (94)  (57)
Total (13.430) (12.505)

(continuação) Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  - Exercícios fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

1 Contexto operacional
A JNS Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi constituída em 07 de maio de 2018, conforme Ata de Assembleia Geral 
de Constituição realizada na mesma data e foi autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 7.162, de 26 de julho de 2018.
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório localizados na Alameda D. Pedro II, nº 
21 – Batel – Curitiba – Estado do Paraná - Brasil. 
O controle acionário e a gerência efetiva nos negócios da Companhia são exercidos pela JNF Participações S.A., socie-
dade constituída e existente de acordo com as leis brasileiras. A JNF Participações S.A. detém 85% do capital social da 
Companhia, sendo as principais decisões aprovadas em Conselho de Administração.
A Companhia tem por objeto social operar com seguros de danos em todo o território nacional e suas atividades comerciais 
se iniciaram em dezembro de 2018.
Atualmente a Companhia opera seguros em todo o território nacional, tendo em seu portfólio, os seguros Garantia (pú-
blica e privada) e Fiança Locatícia. O seguro de Garantia Mecânica encontra-se em run-off , não sendo realizadas novas 
emissões, permanecendo a Companhia responsável pela gestão e liquidação dos riscos e obrigações remanescentes, nos 
termos da regulamentação aplicável.
A Seguradora pertence ao Segmento S3 conforme Resolução nº 388/2020.
A Companhia está exposta a riscos que são provenientes de suas operações e que podem afetar seus objetivos estratégi-
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Aos Administradores e Acionistas da JNS Seguradora S.A.
Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
fi nanceiras, os demonstrativos do capital mínimo requerido, os valores redutores da neces-
sidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros, os indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e os limites de 
retenção da JNS Seguradora S.A. - “Companhia”, em 31 de dezembro de 2025, elaborados 
sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações fi nanceiras e pelos demonstrativos do capital 
mínimo requerido, valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimô-
nio líquido ajustado e limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais 

divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou serem neces-
sários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Responsabilidade da Auditoria Independente
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacio-
nados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, 
conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
– IBA.  Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executa-
da com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão 
livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial independente envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações fi nanceiras, dos demonstrativos do capital míni-
mo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da 
análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos sele-

cionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, 
o atuário considera que os controles internos da JNS Seguradora S.A. são relevantes para 
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não 
para fi ns de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demons-
trações fi nanceiras, os demonstrativos do capital mínimo requerido, os valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos com resseguradores re-
lacionados a sinistros e despesas com sinistros, os indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e os 
limites de retenção da JNS Seguradora S.A. em 31 de dezembro de 2025 foram elaborados, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos 
órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de 

riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo defi nido no primeiro parágra-
fo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados 
fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial independente, com base 
em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos 
trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens 
integrantes do escopo defi nido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes apli-
cados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que servi-
ram de base para apuração dos itens integrantes do escopo defi nido no primeiro parágrafo, 
com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e 
FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o 
exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

Curitiba, 10 de fevereiro de 2026.

Danielle Bellissimo Wilk - Atuária MIBA 2841
ATUÁRIA BRASIL Assessoria, Consultoria e Auditoria S/S Ltda - CIBA 0087
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PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

Aos Administradores e Acionistas da entidade
JNS SEGURADORA S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da JNS SEGURADORA S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa, para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da JNS SEGURADORA S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep). 
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada: “Responsabilidades do Auditor pela 
Auditoria das Demonstrações Financeiras”. Somos independentes em relação à entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as Demonstrações Financeiras e o Relatório do Auditor
A Administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administração somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da Governança pelas Demonstrações Financeiras
A Administração da entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Enti-
dade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estejam livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profi ssional. O conceito de materialidade é aplicado 
no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identifi cadas ao longo da 
auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação 
da nossa opinião;
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações fi nanceiras pelos 
usuários das demonstrações fi nanceiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações 
fi nanceiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Entidade e 
a disposição para analisar as informações das demonstrações fi nanceiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações fi nanceiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem 
as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos 
futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações fi nanceiras;
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses jul-
gamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação 
de risco; (b) a identifi cação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos adicionais de auditoria;
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profi ssional. Aplicamos frequen-
temente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para 
as demonstrações fi nanceiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria signifi ca o valor ou os valores 

fi xado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações fi nanceiras como um todo, para reduzir 
a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materiali-
dade para as demonstrações fi nanceiras como um todo;
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Entidade;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 10 de fevereiro de 2026.
GRUNITZKY - AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC PR-004.552/O-5
CVM Nº 7.862

CHARLES ANDRÉ ROVIGO
CRC PR-042.964/O-6 
CPF 006.251.019-36

CNAI 2908

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

21.7 Despesas com tributos
31/12/2025 31/12/2024

Impostos federais  (61)  (59)
COFINS  (1.818)  (1.726)
PIS  (254)  (238)
Taxa de fi scalização SUSEP  (551)  (551)
Outros Impostos  (1)  (2)
Total (2.685)  (2.576)
21.8 Resultado fi nanceiro

31/12/2025 31/12/2024
Receitas fi nanceiras
Receitas com títulos de renda fi xa privados 3.011  2.540 
Receitas com títulos de renda fi xa públicos  6.303  3.088 
Operações de seguros  22  106 
Receitas com Fundos de Investimentos  3.231  2.428 
Receita com créditos tributários  36  69 
Outras receitas 30 60
Total 12.633 8.291
Despesas fi nanceiras
Imposto sobre Operações Financeiras  (333)  (84)
Taxa de custódia  (81)  (65)
Taxa CETIP/SELIC  (90)  (86)
Outras  -  (1)
Total (504)  (236)

   
Resultado fi nanceiro 12.129  8.055

21.9 Reconciliação do imposto de renda e contribuição social
31/12/2025 31/12/2024

Resultado antes do IR e CSLL 4.029  2.322 
Alíquota nominal 40%  40%
Impostos à alíquota nominal (1.612)  (929)
Provisões para contingências fi scais (166)  - 
Provisão para participações nos lucros (167)  (74)
Lei do bem 1.093  816 
Compensação e incentivos fi scais 323  112 
Provisões para perdas (53)  91 
Adições/exclusões permanentes (57)  (57)
Recuperação de impostos de anos anteriores (a) -  533 
Imposto de renda e contribuição social (639)  492 
Alíquota efetiva 15,9% -21,2%
(a) Em 2024, o valor refere-se à recuperação tributária relacionada à Lei do Bem.
Os créditos diferidos relativos aos prejuízos fi scais referentes aos exercícios subsequentes estão sendo controlados na 
escrituração fi scal. Não foram constituídos contabilmente.
22. Partes Relacionadas
A Companhia efetuou operações com partes relacionadas pertencentes as empresas direta ou indiretamente controladas 
pela JNP Participações S/A., além da controladora JNF Participações S/A, bem com empresas relacionadas com seus 
respectivos acionistas. 
As principais transações e saldos com partes relacionadas se referem a despesas corporativas com utilização de estruturas comuns. 
A Companhia compartilha do Centro de Serviços Compartilhados, administrado pela empresa relacionada RTO Serviços 
Ltda., sendo as despesas do exercício referentes, basicamente, a serviços de tecnologia de informação, processamento 
da folha de pagamento, gestão de recursos humanos, rateio de gastos prediais e outros serviços de apoio administrativo, 
contábil e fi nanceiro.

31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Bancos
Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A. 141 120
Total Ativo 141 120
Passivo
Dividendos a pagar
JNF Participações S.A. 12 30
Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro 1 3
Antoine Abouhamad 1 1
Outras contas a pagar
RTO Serviços 134 145
Total Passivo 148 179
Resultado do Exercício
Despesas Administrativas
JNH Hotéis Ltda. 25 23
RTO Serviços 1.700 1.680
Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A. - 63
Despesas Financeiras - Taxa de Custódia
Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A. 81 65 
Total Despesas 1.806 1.831
Remuneração dos administradores
As despesas com honorários de diretoria no montante de R$ 2.208 (R$ 1.311 em 2024) estão registradas na rubrica “Des-
pesas administrativas – pessoal próprio”. 
Aos Administradores também foi destinado, a título de remuneração variável, participação sobre o resultado no montante 
de R$ 838 (R$ 1.206 em 2024).

Conselho de Administração
Jorge Nacli Neto

Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro
André Nacli

20 cm

 Contador Atuário Técnico Responsável
 Adriana Becher dos Santos Miki Massui
 Contador - CRC PR042867/O-2 Atuária - MIBA 825

Diretoria
 Jorge Nacli Neto Antoine Abouhamad Fabiana Meira Maia
 Diretor Presidente Diretor Vice-Presidente Diretora
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Centauro Vida e Previdência S/A, 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, preparadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP, e acompanhadas das respectivas notas explicativas, dos relatórios do Auditor Independente e da 
Auditoria Atuarial Independente. Cenário Econômico e Setorial: O exercício de 2025 foi marcado por 
um ambiente econômico caracterizado por crescimento moderado da atividade econômica nacional, com 
projeções de expansão do Produto Interno Bruto acima de 2%, aliado a um cenário de gradual 
estabilização macroeconômica. Nesse contexto, o mercado de seguros de pessoas manteve desempenho 
consistente, sustentado pelo aumento da conscientização da população quanto à importância da 
proteção securitária, bem como pela evolução dos canais de distribuição e da oferta de produtos. O setor 
apresentou crescimento superior ao da economia em geral, reforçando sua relevância no sistema 
financeiro nacional. A Administração da Companhia acompanhou de forma contínua a evolução do 
cenário econômico ao longo de 2025, adotando postura prudente na condução dos negócios, com foco 
na adequada precificação dos riscos, na preservação da solvência, na gestão criteriosa dos investimentos 
e na sustentabilidade das operações no longo prazo. Desempenho Operacional e Financeiro: Durante 
o exercício social de 2025, a Centauro Vida e Previdência S/A manteve sua estratégia de crescimento 
sustentável, com foco na adequada subscrição de riscos, no fortalecimento de seus controles internos e 
na observância rigorosa das normas prudenciais e regulatórias aplicáveis. Os prêmios emitidos totalizaram 
R$ 55,7 milhões no exercício de 2025, frente a R$ 50,3 milhões registrados em 2024, representando 
crescimento de aproximadamente 11%, compatível com a expansão da carteira de negócios da 

Companhia. Os sinistros ocorridos atingiram o montante de R$ 12,8 milhões, frente a R$ 14,1 milhões 
registrados em 2024, representando uma queda de 9,4% em relação ao exercício anterior, refletindo a 
qualidade dos riscos assumidos, observadas as bases técnicas e atuariais adotadas. O resultado financeiro 
alcançou R$ 4,2 milhões em 2025, ante R$ 3,3 milhões em 2024, decorrente da política conservadora de 
investimentos e da adequada gestão dos ativos financeiros. Investimentos: A carteira de investimentos 
da Companhia manteve-se concentrada em títulos públicos e privados de renda fixa, totalizando R$ 36,9 
milhões ao final do exercício de 2025, frente a R$ 34,4 milhões em 31 de dezembro de 2024, 
representando crescimento de 7%. Os ativos financeiros estão classificados nas categorias “valor justo 
por meio do resultado” e “custo amortizado”, conforme a regulamentação vigente. A Administração 
declara possuir capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os ativos classificados ao 
custo amortizado, em estrita observância aos dispositivos legais e normativos aplicáveis. Provisões 
Técnicas e Ativos Garantidores: As Provisões Técnicas registradas em 31 de dezembro de 2025 
totalizaram R$ 27,8 milhões, comparadas a R$ 28,2 milhões em 31 de dezembro de 2024, apresentando 
a seguinte composição:
• Provisão de Prêmios Não Ganhos ......................................................................... R$ 1,5 milhões
• Provisão de Sinistros a Liquidar  .......................................................................... R$ 7,4 milhões
• Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados  ..................................................... R$ 5,6 milhões
• Provisão de Despesas Relacionadas  ......................................................................  R$ 0,6 milhão
• Provisão Matemática de Benefícios a Conceder  ...................................................  R$ 12,4 milhões
• Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar  ................................................ R$ 0,3 milhão

Os ativos financeiros garantidores das provisões técnicas, devidamente vinculados à SUSEP, somaram 
R$ 36,9 milhões ao final de 2025 frente a R$ 34,5 milhões em 2024, assegurando plena cobertura das 
obrigações técnicas da Companhia, em conformidade com a regulamentação vigente. Patrimônio 
Líquido, Solvência e Continuidade Operacional: A Administração avalia que a Companhia mantém 
níveis adequados de solvência, liquidez e capitalização, suficientes para honrar seus compromissos 
presentes e futuros, bem como para assegurar a continuidade operacional de suas atividades, em 
observância aos princípios prudenciais estabelecidos pela SUSEP. Política de Destinação do Resultado: 
Nos termos da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social, os acionistas da Centauro Vida e Previdência S/A 
têm direito à distribuição mínima obrigatória de 25% do lucro líquido ajustado, a título de dividendos.
Não houve distribuição de dividendos referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, 
em função da política de retenção de resultados adotada pela Administração, visando ao fortalecimento 
da estrutura patrimonial e ao suporte ao crescimento sustentável da Companhia. Agradecimentos:  
A Administração registra seus agradecimentos aos acionistas, segurados, resseguradores, parceiros de 
negócios e corretores de seguros pela confiança depositada na Companhia. Agradece, ainda, o apoio e a 
supervisão dos Órgãos Reguladores e reconhece a dedicação e o comprometimento de seus colaboradores, 
fundamentais para o desempenho alcançado no exercício.

Curitiba, 25 de fevereiro de 2026
A Administração

CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
Rua Nilo Cairo, 171 - Curitiba - PR - CNPJ 42.516.278/0001-66

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de R$)

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 27.760 31.158
Disponível 5 1.261 1.213
Caixa e bancos 1.261 1.213
Aplicações 6 e 16 16.440 20.453
Créditos das operações com seguros e resseguros 5.011 4.241
Prêmios a receber 7a 4.287 3.718
Operações com resseguradoras 7b 724 523
Ativos de resseguros 14 3.168 3.464
Títulos e créditos a receber 8 411 136
Títulos e créditos a receber 23 16
Créditos tributários e previdenciários 343 28
Outros créditos 45 92
Outros valores e bens 35 48
Outros valores 35 48
Despesas antecipadas 111 94
Custo de aquisição diferido 9 1.323 1.509
Seguros 1.323 1.509
Ativo não circulante 24.426 18.161
Aplicações 6 e 16 20.540 14.011
Ativos de resseguros 14 26 28
Títulos e créditos a receber 8 1.089 1.284
Títulos e créditos a receber 375 374
Créditos tributários e previdenciários 2 (2)
Depósitos judiciais e fiscais 712 912
Custo de aquisição diferido 9 760 751
Seguros 760 751
Investimentos 10 712 656
Participações societárias 698 642
Outros investimentos 14 14
Imobilizado 11 1.299 1.431
Imóveis de uso próprio 853 959
Bens móveis 443 468
Outras imobilizações 3 4
Total do ativo 52.186 49.319

Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante 23.484 24.574
Contas a pagar 12 2.780 1.419
Obrigações a pagar 1.879 527
Impostos e encargos sociais a recolher 409 393
Encargos trabalhistas 367 383
Empréstimos e financiamentos – 34
Impostos e contribuições 125 82
Débitos de operações com seguros e resseguros 4.136 4.091
Operações com ressegurador 7c 2.086 2.381
Corretores de seguros 1.702 1.463
Outros débitos operacionais 348 247
Depósitos de terceiros 13 39 31
Provisões técnicas - seguros 14 e 16 16.529 19.033
Pessoas 10.937 14.132
Vida individual 5.311 4.678
Vida individual com cobertura de sobrevivência 281 223
Passivo não circulante 11.348 9.362
Contas a pagar 12 50 58
Tributos diferidos 50 58
Provisões técnicas - seguros 14 e 16 11.292 9.304
Pessoas 356 432
Vida individual 9.596 7.739
Vida individual com cobertura de sobrevivência 1.340 1.133
Outros débitos 6 –
Provisões judiciais 18 6 –
Patrimônio líquido 19 e 20 17.354 15.383
Capital social 30.410 30.410
Reservas de reavaliação 72 83
Prejuízos acumulados (13.128) (15.110)
Total do passivo e patrimônio líquido 52.186 49.319

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de R$)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Prêmios emitidos 22 55.722 50.269
Variações das provisões técnicas de prêmios 23a (3.029) (2.820)
Prêmios ganhos 21 52.693 47.449
Sinistros ocorridos 23b (12.781) (14.104)
Custos de aquisição 23c (15.050) (13.670)
Outras receitas e despesas operacionais 23d (2.674) (1.600)
Outras receitas operacionais 37 288
Outras despesas operacionais (2.711) (1.888)
Resultado com operação de resseguro 23e (3.045) (4.294)
Receita com resseguro 2.662 2.382
Despesa com resseguro (5.707) (6.676)
Despesas administrativas 23f (17.574) (14.992)
Despesas com tributos 23g (2.464) (2.079)
Resultado financeiro 23h 4.226 3.298
Receitas financeiras 4.511 3.809
Despesas financeiras (285) (511)
Resultado patrimonial 3 13
Resultado operacional 3.334 21
Ganhos e perdas com ativos não correntes 1 117
Resultado antes dos impostos e participações 3.335 138
Imposto de renda 25 (698) (6)
Contribuição social 25 (444) (13)
Participações sobre o lucro (230) (14)
Lucro do exercício 1.963 105
Quantidade de ações 10.621.362 10.621.362
Lucro por ação - R$ 0,18 0,01

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  

(Em milhares de R$, exceto lucro por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  

(Em milhares de R$)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício 1.963 105
Resultado abrangente total 1.963 105
Resultado abrangente atribuído aos acionistas 1.963 105

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeirasCapital social Reservas de reavaliação Prejuízos acumulados Total
Patrimônio líquido em 01 de janeiro de 2024 30.410 95 (15.235) 15.270
Reserva de reavaliação
Realização, por depreciação – (12) 20 8
Lucro do exercício – – 105 105
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024 30.410 83 (15.110) 15.383
Patrimônio líquido em 01 de janeiro de 2025 30.410 83 (15.110) 15.383
Reserva de reavaliação
Realização, por depreciação – (11) 19 8
Lucro do exercício – – 1.963 1.963
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 30.410 72 (13.128) 17.354

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  
(Em milhares de R$)

31/12/2025 31/12/2024
Atividades operacionais
Lucro do exercício 1.963 105
Ajustes para:
Provisão imposto de renda e contribuição social do período 1.142 19
Variações das provisões técnicas - seguros 16.048 17.387
Variações das provisões técnicas de ativos de resseguro (1.717) (1.650)
Variação das despesas de comercialização diferida 177 664
Depreciação e amortização 375 507
Resultado na alienação do imobilizado e intangível – (117)
Resultado de equivalência patrimonial – (10)
Provisões judiciais 10 –
Provisão para devedores duvidosos 33 (77)
Lucro ajustado 18.031 16.828
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (2.516) (3.621)
Créditos das operações de seguros, incluindo ativos oriundos
 de contratos de seguro (803) 164
Ativos de resseguro - provisões técnicas 2.015 2.478
Créditos fiscais e previdenciários (1.461) (44)
Despesas antecipadas (17) (3)
Títulos e créditos a receber 36 240
Outros ativos 13 28
Depósitos judiciais e fiscais 200 11
Fornecedores e outras contas a pagar 1.318 (153)
Impostos e contribuições 1.213 46
Débitos de operações com seguros e resseguros 45 155
Depósitos de terceiros 8 (31)
Provisões técnicas - seguros e resseguros (16.564) (15.585)
Provisões técnicas - previdência complementar – (8)
Provisões judiciais (4) –
Caixa líquido gerado/(consumido) nas operações 1.514 505
Recebimentos de dividendos 3 2
Impostos sobre o lucro pagos (1.170) (70)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 347 437
Atividades de investimento
Recebimento pela venda – 159
Venda de intangível – 159
Pagamento pela compra (299) (118)
Aquisição de investimentos (56) (39)
Aquisição de imobilizado (243) (79)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades de investimento (299) 41
Aumento/redução líquido de caixa e equivalentes de caixa 48 478
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.213 735
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.261 1.213

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  

(Em milhares de R$)

31/12/2025 31/12/2024
Receitas 55.730 50.764
Receitas com operações de seguros 55.722 50.269
Provisão para devedores duvidosos (constituição/reversão) (33) 77
Outras receitas operacionais 37 288
Resultado patrimonial 4 130
Despesas (15.810) (16.924)
Operações de seguros (3.029) (2.820)
Sinistros ocorridos (13.253) (13.599)
Variação da provisão de sinistro ocorridos e não avisados 472 (505)
Insumos adquiridos de terceiros (24.101) (21.249)
Materiais, energia e outros (6.173) (4.892)
Serviços de terceiros e comissões (17.752) (15.693)
Variação das despesas de comercialização diferida (176) (664)
Valor adicionado bruto 15.819 12.591
Retenções (375) (507)
Depreciação e amortização (375) (507)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 15.444 12.084
Valor adicionado recebido em transferência 1.466 (485)

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras 4.511 3.809
Resultado com operações de resseguros cedidos (3.045) (4.294)
Valor adicionado total a distribuir 16.910 11.599
Distribuição do valor adicionado 16.910 11.599
Pessoal
Remuneração direta 8.985 7.531
Benefícios 1.925 1.391
FGTS 300 253
Impostos, taxas e contribuições
Federais 3.516 2.008
Estaduais 18 22
Municipais 72 68
Remuneração do capital de terceiros
Juros 82 162
Aluguéis 49 59
Remuneração do capital próprio
Lucro do exercício 1.963 105

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DVA - DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de R$)

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Centauro Vida e Previdência S/A (“Companhia” e/ou “Seguradora”), sediada na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, na Rua Nilo Cairo, nº 171, é autorizada pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) a operar seguros de pessoas, nas modalidades individual e em grupo, e planos de previdência, 
conforme Portaria SUSEP nº 2.407/2007 e Portaria nº 67 de 03 de fevereiro de 1993, do Ministério de 
Estado da Fazenda, e tem aprovação para atuar em todo território nacional. A Companhia é parte inte-
grante de Joint venture formada entre a Extraseg Participações S/A e O.N. International do Brasil 
Participações Ltda., com participação igualitária de 50%, perfazendo 100% de suas ações ordinárias,  
sem valor nominal. As demonstrações financeiras da Companhia referem-se a uma entidade individual. 
Em 25 de fevereiro de 2026 as demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas pelo Conselho 
de Administração.

2 APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), associadas aos normativos expedidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) e pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
quando referenciados pela SUSEP. A Administração da Companhia optou por apresentar como informação 
suplementar, a demonstração do valor adicionado, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC, por entender que essas informações proporcionam uma análise adicional das demonstrações finan-
ceiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de publicação 
estabelecidos pela SUSEP. b) Continuidade: A Administração considera que a Seguradora possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro, bem como, não tem o conhecimento de nenhuma in-
certeza material que possa gerar dúvidas significativas em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Seguradora. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional. As informações estão expressas em milhares 
de reais e arredondadas para a casa decimal mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. 
d) Segregação entre circulante e não circulante: A Companhia efetua a segregação/classificação dos 
valores registrados nas contas patrimoniais em circulante e não circulante. É classificado como não cir-
culante aqueles valores cuja expectativa de realização ultrapassar o prazo de doze meses subsequentes 
a respectiva data-base. Os títulos classificados como “valor justo por meio do resultado” estão apresen-
tados no ativo circulante, independente dos prazos de vencimento. Ativos e/ou passivos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são classificados como não circulantes. e) Uso das estimativas e 
julgamentos contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras, de acordo com as práticas adota-
das no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, requer que a Administração use de 
julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As análises dessas estimativas incluem: (i) informações sobre julgamentos críticos re-
ferentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis; (ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período contábil. Ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: • Classificação dos contratos de 
seguros (nota explicativa 3.6); • Aplicações e ativos financeiros (notas explicativas 3.2 e 6);  
• Provisões técnicas (notas explicativas 3.7 e 14); e • Provisões judiciais (notas explicativas 3.8 e 18).

3  RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão de-
monstradas a seguir, e foram aplicadas, de modo consistente, em todos os períodos apresentados, salvo 
disposição em contrário. 3.1 Caixa e equivalente de caixa: É representado por dinheiro em caixa em 
moeda nacional, saldo em contas bancárias e outros investimentos de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até 90 (noventa) dias, não vinculados como garantia das provisões técnicas e com risco 
insignificante de mudança de valor. Os valores são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. 3.2 Ativos financeiros: A Companhia avalia seus ativos financeiros em 
consonância ao Pronunciamento Técnico CPC 48, reconhecendo e mensurando seus ativos financeiros 
desde o início da operação, tomando por base as diretrizes de sua política de investimentos financeiros, 

as características dos fluxos de caixa contratuais e o modelo de negócios utilizado pela sua gestão. Em 
31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Seguradora não negociou instrumentos financeiros derivativos e/ou 
hedge. a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos financeiros 
conforme as seguintes categorias: (i) Mensurados ao custo amortizado: ativos financeiros com o objetivo 
de recebimento de fluxos de caixa contratuais, constituídos exclusivamente por pagamento de principal 
e juros. Os instrumentos financeiros com esta classificação contábil são apresentados no ativo circulan-
te e não circulante da Companhia, de acordo com o vencimento do título; e são avaliados pelo seu valor 
justo na data da aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações fi-
nanceiras, calculados com base na taxa efetiva de juros dos respectivos títulos. (ii) Mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado: são classificados nessa categoria os ativos financeiros que não sejam 
designados na categoria mensurados ao custo amortizado ou na categoria mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. b) Determinação do valor justo: Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utili-
zadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados incluídos no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e 
Nível 3 - Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Os títulos de renda fixa privados têm seu valor atualizado de acordo com os índices 
pactuados com a instituição financeira e se aproximam ao seu valor de mercado. Os títulos de renda fixa 
públicos tiveram seu valor obtido a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. O valor das aplicações em fundos de 
investimento foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições financeiras admi-
nistradoras desses fundos. c) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia periodicamente se 
há evidências objetivas de que determinados ativos classificados na categoria de ativos financeiros ou 
grupo de ativos financeiros estejam deteriorados. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment, tais como: desvalo-
rização significativa e prolongada de instrumentos financeiros. d) Prêmios a receber: A redução ao 
valor recuperável referente aos prêmios a receber é calculada pela Administração para cobrir as perdas 
esperadas na realização dos créditos, apurados com base na totalidade dos prêmios com base em estudo 
técnico que leva em consideração o histórico médio de perdas incorridas e os riscos de inadimplência 
segregados por agrupamentos de prêmios a receber, dentre outros fatores, em consonância com a legis-
lação vigente. A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável sobre os prêmios a receber, com 
base na abordagem simplificada em estudo que apura a probabilidade de perda esperada sobre os valores 
de prêmios a receber de créditos vencidos relativos a riscos decorridos. Para se obter os valores de redu-
ção ao valor recuperável, a Companhia considera ainda o comportamento das parcelas a receber vincen-
das de um mesmo devedor em atraso. A cada exercício a Seguradora reavalia o estudo e a metodologia 
de cálculo. e) Ativos de resseguro: No que se refere aos créditos a recuperar com resseguradores, a 
redução ao valor recuperável é constituída com base em estudo técnico que avalia o comportamento 
histórico de recebimentos de processos já indenizados, bem como em informações de mercado que for-
necem o rating do ressegurador. Por possuir operações de cessão em resseguro apenas com resseguros 
com boas notas, segundo as principais agências de rating e não haver histórico de valores não recupe-
rados junto aos resseguradores, não houve necessidade de reconhecer uma redução ao valor recuperável 
junto aos resseguradores. 3.3 Investimentos: É composto por participações societárias na Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. e possui cota-parte no Sistema de Cooperativas de Crédito do 
Brasil - SICOOB na qualidade de cooperado. 3.4 Imobilizado de uso: Demonstrado ao custo de aquisição 
ou construção, menos depreciação acumulada. Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens 
corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia ou exercidos com essa finalidade, in-
clusive os bens decorrentes de operações que transfiram à Companhia os benefícios, riscos e controles 
desses bens. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada  
dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são 
as seguintes:

Classes de imobilizado Taxa anual de depreciação
Imóveis de uso próprio 25 anos
Equipamentos 4 a 10 anos
Móveis, máquinas e utensílios 5 a 10 anos
Veículos 5 a 10 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. As movimentações do imobilizado estão divulgadas na nota explicativa 11. 3.5 Custos de 
aquisição diferidos: É composto essencialmente por valores referentes a comissões e agenciamentos 
relativos à comercialização de seguros de vida. Os custos de aquisição são contabilizados por ocasião da 
emissão do contrato/apólice, ou pelo início de vigência do risco para os casos em que o risco tem início 
antes da emissão, sendo as despesas com comissão apropriadas ao resultado, de forma linear, pelo de-
curso da vigência, e as despesas com agenciamento apropriadas pelo período de doze meses para produ-
tos coletivos e trinta e seis meses para produtos individuais. 3.6 Contratos de seguro: O CPC 11 define 
as características que um contrato deve atender para ser definido como um “contrato de seguro”. Contra-
to de seguro é um contrato em que a Companhia aceita um risco de seguro significativo do segurado, 
aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, específico e adverso. A Adminis-
tração da Companhia procedeu à análise de seus negócios para determinar que suas operações se carac-
terizam como “contrato de seguro”. Nessa análise, foram considerados os preceitos contidos no CPC 11 e 
as orientações estabelecidas pela SUSEP. 3.7 Provisões técnicas - seguros e resseguros: As provisões 
técnicas são constituídas de acordo com as determinações da SUSEP, com base nas legislações vigentes 
aplicáveis às sociedades seguradoras e entidades abertas de previdência complementar. a) Provisão de 
Prêmios Não Ganhos (PPNG): Constituída para a cobertura dos valores a pagar relativos a sinistros e 
despesas a ocorrer, ao longo dos prazos a decorrer, referentes aos riscos assumidos na data-base de 
cálculo. O cálculo da provisão considera a parcela de prêmios não ganhos na data de sua apuração, em 
cada ramo, por meio de cálculos individuais. A base de cálculo corresponde ao valor do prêmio comercial, 
em moeda nacional, bruto das operações de resseguro. No período entre a emissão e o início de vigência 
do risco, o cálculo da provisão considera o período de vigência a decorrer igual ao prazo de vigência do 
risco. Após a emissão e o início de vigência do risco, a provisão é calculada pro rata die, considerando, 
para a obtenção do período de vigência a decorrer, a data-base de cálculo da provisão e a data de fim de 
vigência do risco. Em complemento à PPNG, constitui-se a provisão de prêmios não ganhos para riscos 
vigentes e não emitidos (PPNG-RVNE), considerando uma estimativa para os riscos já vigentes, mas que 
ainda não foram emitidos. A metodologia, descrita em Nota Técnica Atuarial (NTA), prevê o recálculo da 
PPNG realocando cada risco na sua vigência, independente do prazo de emissão do documento, sendo a 
diferença alocada como PPNG-RVNE. b) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): Constituída dos valores 
esperados a liquidar relativos aos sinistros avisados recebidos até a data de encerramento das demons-
trações financeiras. A provisão contempla sinistros administrativos e judiciais corrigidos monetariamen-
te. Contempla também o ajuste IBNeR (Sinistros ocorridos e não suficientemente avisados) para o de-
senvolvimento agregado dos sinistros avisados e ainda não pagos, cujos valores poderão ser alterados 
ao longo do processo até a sua liquidação final. É calculada com base em experiência histórica e 

Continua >>



Hash validação: d3408ed39f429648edd6b36f414edc9a92da9ddf7bb83bd5b3181cbd1bffc972, em acordo com MP 2.200-2/01

publicidade legal Diário Indústria&ComércioQUINTA-FEIRA, 26 DE  FEVEREIRO DE 202606

Continua >>

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de R$)
metodologia descrita em nota técnica atuarial, a qual considera a avaliação de sobras e faltas com base 
nos testes de consistência efetuados mensalmente na carteira. c) Provisão de Sinistros Ocorridos e Não 
Avisados (IBNR): Constituída para a cobertura dos valores esperados a liquidar relativos a sinistros 
ocorridos e não avisados até a data-base. A Companhia estima sua provisão utilizando triângulos de 
runoff, com base nas experiências próprias dos sinistros ocorridos e os seus avisos, considerando o his-
tórico dos últimos 36 meses. Para as linhas de negócio de seguros, ramos 0980 educacional, 0984 e 1384 
doenças graves, 1329 funeral, 1381 acidentes pessoais, 1383 dotal misto, e 1391 vida individual, onde 
a Companhia ainda não possui experiência suficiente de sinistros para enquadrá-los na metodologia de 
triângulos de runoff, o cálculo é estimado, considerando a aplicação de percentuais sobre o montante de 
prêmios emitidos ou sinistros avisados nos últimos 12 meses, conforme Nota Técnica de IBNR. Incertezas 
na estimativa de pagamentos futuros de sinistros: Os sinistros são devidos à medida que ocorridos. A 
Companhia deve efetuar a indenização de todos os eventos devidos, ocorridos durante a vigência da 
apólice, mesmo que a perda seja conhecida após o término da vigência desta. d) Provisão Matemática 
de Benefícios a Conceder (PMBaC): Deverá ser constituída para a cobertura dos compromissos assumi-
dos com os segurados, enquanto não ocorrido o evento gerador do benefício. Os produtos comercializa-
dos que preveem a constituição dessa provisão estão estruturados na modalidade Benefício Definido, 
sendo eles o vida inteira e vida temporário, cujas reservas matemáticas são constituídas para a cobertu-
ra do evento morte e o produto dotal misto, cujas reservas são constituídas separadamente para a co-
bertura dos eventos morte e sobrevivência. É calculada conforme metodologia apresentada na nota 
técnica atuarial de cada produto, a qual considera um índice de atualização monetária, uma taxa de juros 
garantida e, para as coberturas que preveem a sua utilização, tábua de mortalidade. e) Provisão para 
Despesas Relacionadas a produtos estruturados em regime financeiro de Repartição Simples 
(PDR): Constituída para a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relacionadas a sinistros. 
Esta provisão contempla todas as despesas relacionadas à liquidação de indenizações ou benefícios, em 
função de sinistros ocorridos, avisados ou não. Contempla os valores esperados a liquidar relativos às 
despesas avisadas recebidas até a data de encerramento das demonstrações financeiras, assim como uma 
estimativa referente às despesas relacionadas em função dos sinistros ainda não avisados, sendo esta 
obtida através de metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial. f) Provisão para Despesas Relacio-
nadas a produtos estruturados em regime financeiro de capitalização (PDC): A PDC abrange as 
despesas marginais diretamente relacionadas aos pagamentos de sinistros ocorridos e a ocorrer, no caso 
de produtos estruturados em regime financeiro de Capitalização. Contempla os valores esperados a liqui-
dar relativos às despesas avisadas até a data de encerramento das demonstrações financeiras e valores 
estimados referente às despesas marginais obtida através de metodologia descrita em Nota Técnica 
Atuarial. g) Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR): Abrange as devoluções de 
prêmios e os valores a resgatar oriundos dos produtos com direito a resgate decorrente de cancelamento 
do contrato do segurado e após cumprido o período de carência. h) Provisão Complementar de Cober-
tura (PCC): A PCC deverá ser constituída se for constatada insuficiência nas provisões técnicas, confor-
me valores apurados no estudo de Teste de Adequação de Passivos (TAP). A provisão deverá ser segrega-
da em PCC-PPNG ou PCC-PMBAC. i) Teste de adequação dos passivos (TAP): O objetivo do TAP é avaliar 
se as provisões técnicas constituídas são suficientes para cobrir as obrigações decorrentes do cumpri-
mento dos seus contratos e certificados assumidos até determinada data-base. A Política Contábil ado-
tada pela Companhia para cálculo do TAP foi de compensação dos resultados parciais definidos pela 
Circular SUSEP 678/2022, e pela segregação por ramo. A Companhia realiza semestralmente o teste de 
adequação de passivos para todos os contratos que atendem a definição de um contrato de seguro, se-
gundo CPC 11, e que estão vigentes na data base do teste. Esse processo considera a projeção dos sinis-
tros ocorridos e a ocorrer, despesas administrativas, despesas relacionadas aos sinistros, e outras receitas 
e despesas diretamente ligadas aos contratos de seguro. Para o cálculo do valor presente dos fluxos de 
caixa projetados a Companhia utilizou a Estrutura a Termo da Taxa de Juros (ETTJ) livre de risco, defini-
da pela SUSEP. 3.8 Provisões judiciais, ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensu-
ração e a divulgação dos ativos e passivos objetos de discussão judicial são realizados de acordo com as 
regras estabelecidas pelo “CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”. Os proces-
sos judiciais são classificados utilizando os prognósticos de perda em provável, possível e remoto. A 
análise desses prognósticos é realizada com base na experiência dos escritórios de advocacia externos, 
levando-se em consideração o risco efetivo de perda, podendo ser revisto de acordo com a fase proces-
sual e as decisões dos Tribunais. A Companhia adotou o critério de provisionar a totalidade das ações 
judiciais cuja probabilidade de perda é considerada provável. Estas provisões, quando não vinculadas a 
contrato de seguros, estão contabilizadas na rubrica “Provisões Judiciais”, no passivo não circulante. Os 
passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, de-
vendo ser apenas divulgados em notas explicativas quando individualmente relevantes, e os classificados 
como remotos não são divulgados. Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos, ca-
racterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por 
recebimento ou compensação com outro exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é 
provável, são divulgados em notas explicativas, quando aplicável. Sinistros judiciais: Referem-se à esti-
mativa global de perdas com ações relativas a sinistros cujos valores estão sendo discutidos judicialmen-
te pela Companhia. Não existem em curso passivo contingente relevante para os quais as chances de 
perdas sejam prováveis que não tenham sido razoavelmente estimados. Provisões cíveis, trabalhistas e 
tributárias: A Companhia é parte integrante em processos judiciais de natureza civil, trabalhista e tri-
butária decorrentes do curso normal de suas atividades. As questões discutidas nas ações normalmente 
não constituem eventos capazes de causar impacto representativo no resultado do período. Não existem 
em curso passivos contingentes relevantes para os quais as chances de perdas sejam prováveis que não 
tenham sido razoavelmente estimados. As provisões foram constituídas levando em conta a opinião dos 
assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o 
posicionamento dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável. A Administração da 
Companhia entende que as provisões constituídas são suficientes para fazer face a eventuais perdas 
decorrentes dos respectivos processos. 3.8.1 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social são calculados com base nas normas fiscais vigentes na data do balanço, 
quando aplicável. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido 
de 10% sobre a parcela do lucro tributável excedente a R$ 240, e a contribuição social sobre o lucro lí-
quido é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. O imposto corrente e diferido é reconheci-
do no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do período calculado com base 
nas alíquotas vigentes na data de balanço e inclui qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
períodos anteriores. Os créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto de renda e/ou de 
bases negativas de cálculo da contribuição social sobre o lucro, e aqueles decorrentes de diferenças 
temporárias entre os critérios contábeis e fiscais de apuração de resultados não são reconhecidos quan-
do a Companhia não apresenta histórico de lucros tributáveis para fins de imposto de renda e contribui-
ção social sobre o lucro ou quando não houver expectativa de geração de lucros tributáveis futuros sufi-
cientes para utilização do crédito tributário. Em dezembro de 2025, a Companhia apresentou saldo de 
prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa de contribuição social acumulados no montante de 
R$ 23.834 (R$ 25.133 em dezembro de 2024), a compensar com lucros futuros. A legislação permite que 
bases negativas de contribuição social e prejuízos fiscais apurados em exercícios anteriores sejam com-
pensadas com lucros tributáveis futuros, limitados a 30% de cada lucro tributável auferido em determi-
nado ano. Os montantes dos créditos tributários estão demonstrados a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa de contribuição social
 acumulados não reconhecidos contabilmente 23.834 25.133
Adições temporárias (*) 135 65

23.969 25.198
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 40% 40%
Créditos tributários acumulados 9.588 10.079
(*) As diferenças temporárias são compostas por provisão para riscos de créditos a receber, provisões 
cíveis e depreciação de bens de uso próprio. 3.9 Benefícios a empregados: A Companhia é patrocina-
dora de plano de previdência privada complementar para seus colaboradores na modalidade de Plano 
Gerador de Benefício Livre - PGBL. O PGBL é um plano previdenciário do tipo de contribuição variável 
que permite acumular recursos financeiros ao longo da carreira profissional do participante mediante 
contribuições pagas pela empresa patrocinadora e pelo colaborador, sendo os recursos investidos em um 
Fundo de Investimento Exclusivo (FIE). A contribuição a cargo do colaborador pode ser feita na modali-
dade de Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL ou Vida Gerador de Benefício Livre - VGBL. A contribui-
ção para os planos de previdência (PGBL/VGBL) em dezembro de 2025 foi de R$ 180 (R$ 87 em dezembro 
de 2024). Outros benefícios a curto prazo são oferecidos aos seus funcionários e administradores, tais 
como, seguro saúde, seguro de vida e acidentes pessoais, vale-transporte, vale-refeição e alimentação, 
e reconhecidos no resultado do período à medida que são incorridos. A Companhia reconheceu partici-
pações nos lucros de empregados com base na convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria. 
3.10 Demais passivos - circulante e não circulante: São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorri-
dos até a data do balanço. 3.11 Apuração do resultado: As receitas e despesas são apuradas pelo regi-
me de competência. Os prêmios de seguros, comissões e os prêmios repassados em resseguros, são 
apropriados ao resultado quando da emissão das respectivas apólices e apropriados em bases lineares no 
decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio da constituição e reversão da provisão de prêmios 
não ganhos e das despesas de comercialização diferidas. As receitas de seguros de vida com cobertura 
de sobrevivência são reconhecidas quando do efetivo recebimento, tendo como contrapartida a consti-
tuição de provisões técnicas. As receitas de prêmios e as correspondentes despesas de comercialização, 
relativas aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices, são reconhecidas ao resultado 
no início da cobertura do risco, em bases estimadas.

4 NORMAS NOVAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES
As principais normas e legislação emitidas, mas que ainda não entraram em vigor até o final de 2025, 
estão descritas a seguir: IFRS 17/CPC 50 - Contratos de seguro - O CPC 50 estabelece os princípios para 
o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguros. O objetivo do CPC 
50 é assegurar que uma entidade forneça informações relevantes que representam fielmente esses con-
tratos. Essas informações fornecem uma base para os usuários das demonstrações financeiras avaliarem 
o efeito que os contratos de seguro têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos 
de caixa da Companhia. O CPC 50 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2023 e a administração aguarda 
o direcionamento do órgão regulador sobre a aplicação da norma na contabilização local. IFRS 18/CPC 
51 - Apresentação das Demonstrações Financeiras - A principal alteração a ser introduzida é a forma 
como as entidades que reportam irão estruturar as suas respectivas demonstrações de resultados. A 
norma entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027. A Administração concluirá sua avaliação até a 
data da entrada em vigor da norma. Lei nº 15.040, publicada em 9 de dezembro de 2024 e em vigor 
desde 11 de dezembro de 2025, dispõe sobre normas aplicáveis ao seguro privado com o objetivo de 
aperfeiçoar o marco legal do setor, ampliar a segurança jurídica das operações e alinhar a regulação 
brasileira às melhores práticas internacionais. Em conformidade com o prazo concedido de 90 (noventa) 
dias, a seguradora está em fase final de adequação de seus produtos e cláusulas contratuais atendendo 
com rigor às exigências da referida Lei. Lei Complementar nº 214/2025 - Estabelece a reforma Tribu-
tária sobre o consumo - publicada em 16 de janeiro de 2025, a lei institui 3 novos tributos: o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS) com início de vigência previsto para 2029, a Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS) com início de vigência previsto para 2027 e o Imposto Seletivo (IS). A Administração está 
acompanhando esse tema e avaliando os efeitos contábeis, fiscais e operacionais que serão produzidos 
por esta e às futuras regulamentações complementares.

5 GERENCIAMENTO DE RISCOS
O gerenciamento de riscos é indispensável em todas as atividades, utilizando-o com o objetivo de adi-
cionar valor ao negócio à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no planejamento das 
atividades, maximizando a utilização de recursos próprios e de terceiros, em benefício dos acionistas e 
da Companhia. A Companhia considera o gerenciamento de riscos e de capital como um dos valores 
principais para o processo de tomada de decisão. O processo de gestão de riscos envolve fluxo contínuo 
de informações, obedecendo as etapas de identificação do risco, análise dos riscos, ações de mitigação 
e encaminhamentos para discussão e deliberação em conformidade com a Política de Gestão de Riscos 
definida pela Estrutura de Gestão de Riscos - EGR e aprovada pela Administração da Companhia. A gestão 
dos riscos corporativos é suportada por modelos estatísticos como testes de adequação de passivos, 
análises de sensibilidade, cálculo do Value at Risk (VaR), indicadores de suficiência de capital, dentre 
outras. A estes modelos, adiciona-se a parcela qualitativa da gestão de riscos, com os resultados de 
avaliações de riscos, coleta de informações de perdas e análises de resultados de testes e controles, e de 
auditorias, tendo como objetivo análise estratégica dos riscos corporativos. A Companhia está exposta 
aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar os objetivos estratégicos e fi-
nanceiros da Companhia: Risco de subscrição, crédito, liquidez, mercado, operacional e gestão de capi-
tal, conforme a seguir. a) Risco de subscrição: O risco de seguro é o risco de ocorrência de perdas que 
contrariem as expectativas da Companhia, direta ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para 

cálculo de prêmios e provisões técnicas, incluindo os riscos transferidos por qualquer contrato de seguro 
onde há a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra e onde há incerteza sobre o valor de 
indenização resultante do evento de sinistro. Dentro do risco de seguro, destaca-se também o risco de 
subscrição, que também advêm de uma situação econômica adversa, que contraria as expectativas da 
Companhia no momento da elaboração de sua política de subscrição no que se refere às incertezas 
existentes, tanto na definição das premissas atuariais quanto na constituição das provisões técnicas e 
cálculo de prêmios e contraprestações. Em resumo, é o risco de que a frequência ou a severidade dos 
sinistros ou benefícios ocorridos sejam maiores do que aqueles estimados pela Companhia. O monitora-
mento e mitigação dos riscos de seguros são realizados através de procedimentos como a análise rigoro-
sa para a aceitação de riscos, conforme as normas estabelecidas de subscrição e implementação de ris-
cos, além de políticas de limites de retenção de riscos através de metodologias atuariais, e a utilização 
de resseguro para os riscos que excedam os limites estabelecidos. Concentração de riscos de seguros:  
O quadro abaixo demonstra a concentração de risco no âmbito do negócio, por região geográfica,  
baseado no valor dos prêmios emitidos, líquidos de RVNE.

31/12/2025 31/12/2024

Região Geográfica

Seguros 
 de vida 
 coletivo

Seguros 
de vida  

individual Total

Seguros  
de vida 
coletivo

Seguros  
de vida 

individual Total
Centro-Oeste 1.265 2.698 3.963 802 2.320 3.122
Nordeste 322 731 1.053 192 674 866
Norte 139 480 619 142 403 545
Sudeste 3.765 13.781 17.546 3.506 12.326 15.832
Sul 26.140 6.085 32.225 23.719 5.973 29.692
Total 31.631 23.775 55.406 28.361 21.696 50.057
Não considera RVNE de prêmios no montante de R$ 316 (R$ 212 em dezembro de 2024).  
Estratégia de resseguro: A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o 
propósito de limitar sua perda potencial, por meio da diversificação de riscos. Os passivos relacionados 
às operações de resseguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações, as quais encon-
tram-se registradas no ativo, uma vez que a existência do contrato não exime as obrigações da Compa-
nhia para com os segurados. Os contratos de resseguro são firmados com resseguradoras locais e estão 
sujeitos ao processo de análise de risco de crédito, baseado nas classificações de crédito realizado por 
companhias avaliadoras de risco, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor`s, Moody`s, e no tipo de 
contrato, proporcionais e não proporcionais, de forma a reduzir a exposição aos riscos isolados. No caso 
de serem identificados indícios de que os valores não serão realizados pelos montantes registrados, estes 
ativos são ajustados ao seu valor recuperável. A Companhia possui contratos de excedente de responsa-
bilidade junto ao IRB Brasil Resseguros S.A. para o segmento individual. Com a Austral Resseguradora 
S.A. possui contrato facultativo de excedente de responsabilidade e catástrofe no segmento coletivo e 
um contrato de quota-parte/excedente de responsabilidade para cobertura DIH do segmento individual. 
Possui também com a SCOR Brasil Resseguros S.A. contratos de excedente de responsabilidade e quota-
-parte para o segmento coletivo, assim como contrato de catástrofe para os riscos de morte qualquer 
causa e por acidente e para invalidez total ou parcial por acidente.

31/12/2025 31/12/2024
Ressegurador Classe Rating Prêmios cedidos Prêmios cedidos
IRB Brasil Resseguros S.A. Local (*) AA+ 4.105 4.910
SCOR Brasil Resseguros S.A. Local (*) A+ 1.418 1.625
Austral Resseguradora S.A. Local (*) AAA 54 17
Total 5.577 6.552
(*) Standard & Poor’s
Não considera RVNE de prêmio de resseguro.
Resultado de testes de sensibilidade: A Companhia efetua o teste de sensibilidade com o objetivo de 
demonstrar o impacto de uma mudança nas variáveis de cancelamento de prêmio e de sinistralidade nas 
operações de seguros. O estudo considerou como premissa de sensibilidade o intervalo de confiança 
superior de 95% e 99% para cada uma das variáveis, sensibilizando o resultado e o patrimônio líquido 
em 31 de dezembro de 2025, conforme demonstrado na tabela abaixo:
Fator de risco Efeito no resultado Efeito no patrimônio líquido
Aumento em 18% no cancelamento de prêmio (29) (29)
Aumento em 25% no cancelamento de prêmio (41) (41)
Aumento em 22% na sinistralidade (1.323) (1.323)
Aumento em 31% na sinistralidade (1.871) (1.871)
b) Risco de crédito: O risco de crédito é a possibilidade de a contraparte de uma operação financeira 
não cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar 
assim alguma perda para a Companhia. O risco de crédito inclui o risco decorrente da insolvência ou 
falta de liquidez do ressegurador, segurados, emissores de ativos financeiros, bem como os riscos de 
confiabilidade devido às perdas decorrentes da deficiência de crédito dos devedores. A carteira de inves-
timentos de renda fixa é predominantemente composta por títulos públicos e títulos privados de primei-
ra linha. A política de investimento define limites com relação a classes de rating mínimo e os riscos de 
concentração. Gerenciamento de risco de crédito: O gerenciamento do risco de crédito inclui monitora-
mento de exposição ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de cré-
dito por companhias avaliadoras de risco, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor`s, Moody`s, entre 
outros. A exposição ao risco de crédito também inclui prêmios a receber e créditos com resseguradores, 
cujas exposições estão na nota 7. Qualidade do crédito dos ativos financeiros:

Rating 31/12/2025 31/12/2024
Disponível 1.261 1.213
Disponibilidade em caixa 14 13
Banco Bradesco S.A. (*) AAA 83 28
Sicoob (***) AAA 30 163
Itaú Unibanco Banco Múltiplo S.A. (***) AAA 1.075 966
Banco Santander (Brasil) S.A. (*) AAA 8 14
Caixa Econômica Federal (*) AAA 27 18
Banco do Brasil (***) AAA 20 6
Sicredi (***) AAA 4 5
Aplicações 36.980 34.464
Banco Santander (Brasil) S.A. (*) AAA 3.768 3.296
Paraná Banco (*) AA+ 3.697 4.747
Nota do Tesouro Nacional NTN-B (**) Ba1 17.064 14.011
XP Vista Asset Management Ltda. (***) AAA 12.451 12.410
(*) Standard & Poor’s 
(**) Moody’s 
(***) Fitch Ratings
c) Risco de liquidez: O risco de liquidez está relacionado tanto com a incapacidade de a Companhia 
saldar seus compromissos, quanto aos sacrifícios ocasionados na transformação de um ativo em caixa 
necessário para quitar uma obrigação. Gerenciamento de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de 
liquidez é realizado por meio da gestão de ativos e passivos considerando principalmente os vencimentos 
e a estrutura de classes dos passivos, em comparação com os ativos. A gestão dos ativos e passivos 
permite apontar com antecedência possíveis necessidades na alteração das políticas da Companhia, quer 
por alteração das regras de liquidez, na mudança das políticas de crédito ou até mesmo pela indicação 
de novos aportes de capital. O monitoramento da carteira de contratos de seguros permite o acompa-
nhamento e a adequação das tarifas praticadas bem como avaliar a eventual necessidade de alterações. 
São consideradas, também, outras ferramentas de monitoramento como a análise de sensibilidade e 
verificação de algoritmo e alertas dos sistemas corporativos (de subscrição, emissão e sinistros) e geren-
ciamento de ativos e passivos. A carteira de investimentos da Companhia segue a política de investimen-
tos, visando à manutenção da liquidez em níveis mínimos necessários para o pagamento das obrigações 
da Companhia sob qualquer circunstância. O objetivo é equilibrar a liquidez com a otimização da renta-
bilidade dos ativos e manutenção dos riscos de mercado e de crédito adequados à atividade da Compa-
nhia. Para os ativos financeiros, o risco de liquidez de curto prazo é controlado utilizando modelo próprio 
adaptado às características da Companhia. A necessidade de liquidez de longo prazo é monitorada por 
meio do gerenciamento de ativos e passivos em avaliações periódicas, considerando estimativas de flu-
xos de recebimentos e desembolsos segundo premissas definidas internamente pela Administração. 
Exposição ao risco de liquidez: A Companhia adota política de liquidez que considera em suas diretrizes 
e estratégias de gestão de risco de liquidez. O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de 
caixa da carteira de investimentos, considerando também os passivos. Mensalmente é realizado uma 
análise dos fluxos de ativos e passivos mantidos em carteira e apresentado em comitê financeiro, com o 
objetivo de verificar se a situação da carteira de ativos e passivos está equilibrada para honrar os com-
promissos futuros da Companhia com seus segurados e direcionar os prazos de parte dos seus investi-
mentos para cobertura dos produtos de vida em regime de capitalização com garantia de rentabilidade. 
Gerenciamento de ativos e passivos: A tabela a seguir apresenta os principais ativos e passivos  
financeiros, detidos pela Seguradora.

Fluxo de 
ativos (a)

Fluxo de 
passivos (b)

Fluxo até 1 ano 24.089 19.398
Fluxo de 1 a 3 anos 4.261 4.612
Fluxo acima de 3 anos 18.095 10.822

46.446 34.832
(a) Contempla aplicações financeiras, disponibilidade, créditos com operação de seguros e resseguros, 
outros créditos operacionais e ativos de resseguro; (b) Contempla provisões técnicas, contas a pagar e 
débito das operações com seguro e resseguros. Os ativos foram distribuídos com base nos fluxos de 
caixa contratuais e os títulos a valor justo por meio do resultado foram considerados no fluxo de até 1 
ano. As provisões foram distribuídas com base nos fluxos dos Testes de Adequação do Passivo (TAP) e a 
melhor expectativa quanto a data de liquidação de sinistros estimados. d) Risco de mercado: O risco de 
mercado pode ser entendido como o risco associado a alterações nos preços de mercado, em razão da 
volatilidade de fatores como taxa de juros, índices de preços (inflação), renda variável e derivativos. 
Nessa linha, o objetivo do gerenciamento de risco de mercado é administrar e controlar as exposições a 
riscos de mercado, buscando otimizar o retorno dos investimentos, dentro de limites de risco aceitáveis 
pela Companhia. A Companhia adota políticas de investimentos, para evitar a concentração de risco. Os 
investimentos de curto e longo prazo devem ser aplicados em Instituição Financeira que tenha a avalia-
ção de uma das agências de riscos Moody’s, Fitch Rating’s e Standard & Poor’s, na Escala Global, ou seu 
equivalente na Escala Nacional. Análise de sensibilidade: A carteira de aplicações financeiras, de acordo 
com o seu valor justo (nota 6), totalizava R$ 16.219 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 20.453 em 31 de 
dezembro de 2024). Ao custo amortizado, totalizava R$ 20.761 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 14.011 
em 31 de dezembro de 2024). A principal metodologia empregada pela Companhia para gerenciamento 
do risco de mercado se baseia no cálculo do VaR (Value at Risk) paramétrico, considerando 95% de 
confiança e um horizonte de tempo de 21 dias. Em 31 de dezembro de 2025, o VaR foi de 0,1% devido 
à concentração da carteira em títulos públicos. O objetivo do VaR é medir a perda esperada dado um 
horizonte de tempo e um intervalo de confiança conhecido. A limitação do VaR no modelo paramétrico 
pressupõe que os retornos são dispostos a partir do modelo de uma curva normal, podendo resultar na 
incapacidade da informação de refletir completamente o valor justo dos ativos e passivos envolvidos. 
Mesmo com tal limitação o modelo paramétrico é considerado adequado e aceito amplamente no merca-
do, principalmente em casos de carteiras que não possuem ativos não lineares. e) Risco operacional: O 
risco operacional é representado pela perda resultante de processos internos, pessoas e sistemas inade-
quados ou falhos e de eventos externos. No gerenciamento do risco operacional a Companhia adota como 
política o aprimoramento contínuo dos processos, visando acompanhar a evolução dinâmica dos negó-
cios e minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a qualidade destes processos. O ge-
renciamento do risco inclui a gestão do risco operacional através do grupo de trabalho - gestão de risco 
onde são identificadas, mitigadas e estabelecidas ações corretivas dos processos falhos. Para a mitigação 
dos riscos, são adotadas medidas de combate à fraude e corrupção, formalizadas por meio do código de 
ética e conduta, da Política de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento ao 
Terrorismo, além de adotar medidas de segurança da informação visando assegurar a confiabilidade, a 
integridade e a disponibilidade das informações. f) Gestão de capital: A Companhia mantém estrutura 
de gestão de capital destinada a assegurar a manutenção da solvência, o atendimento aos requisitos 
regulatórios estabelecidos pela SUSEP e a continuidade de suas operações. A gestão de capital é compa-
tível com a natureza, porte e complexidade das atividades desenvolvidas. O Capital Mínimo Requerido 
(CMR), que determina o valor a ser apropriado para a manutenção da solvência da Seguradora, é com-
posto por 4 (quatro) riscos: subscrição, crédito, mercado e operacional. O CMR é calculado mensalmente, 
soma-se os capitais de riscos individuais, deduzindo a correlação entre os riscos de subscrição, crédito e 
mercado. A suficiência do CMR ocorre quando o Patrimônio Líquido Ajustado total (PLA) for maior que o 
CMR, expressando a suficiência da seguradora para garantir os riscos assumidos. Em atendimento à Re-
solução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores, as seguradoras devem apresentar suficiência de 

capital em relação aos riscos a que estão sujeitas, mantendo um PLA superior ao CMR, conforme nota 
explicativa número 20.

6 APLICAÇÕES FINANCEIRAS
a) Resumo da classificação das aplicações financeiras:

31/12/2025 31/12/2024
Valor  

contábil
Valor  
justo %

Valor  
contábil

Valor  
justo %

Títulos a valor justo por meio do resultado 16.219 16.219 44 20.453 20.453 59
 Fundo de investimento aberto 16.219 16.219 44 15.706 15.706 46
 Certificado de depósito bancário (CDB) – – – 4.747 4.747 14
Títulos ao custo amortizado 20.761 18.104 56 14.011 11.084 41
 Certificado de depósito bancário (CDB) 3.697 3.727 10 – – –
 Notas do Tesouro Nacional-série B (NTN-B) 17.064 14.377 46 14.011 11.084 41
Total 36.980 34.323 100 34.464 31.537 100
b) Composição das aplicações financeiras por taxa de juros contratada:

31/12/2025 31/12/2024

Título
Taxa de juros  

contratada - %
Custo mais  

rendimentos %
Taxa de juros  

contratada - %
Custo mais  

rendimentos %
Títulos privados de 
 renda fixa 3.697 4.747
CDB Paraná Banco 109% CDI 3.697 10 114% CDI 4.747 14
Títulos públicos de 
 renda fixa 17.064 14.011
NTN-B IPCA + Pré 17.064 46 IPCA + Pré 14.011 41
Fundos de investimento 16.219 44 15.706 46
Total 36.980 100 34.464 100
c) Movimentação das aplicações financeiras:

2024 Aplicações Resgates
Ajuste a 

 valor justo Rendimentos 2025
Valor justo por meio do resultado 20.453 11.289 (18.155) (27) 2.659 16.219
Disponíveis para venda 14.011 6.008 (810) – 1.552 20.761
Total 34.464 17.297 (18.965) (27) 4.211 36.980

2023 Aplicações Resgates
Ajuste a  

valor justo Rendimentos 2024
Valor justo por meio do resultado 10.117 16.207 (7.345) 5 1.469 20.453
Disponíveis para venda 20.726 2.006 (10.564) – 1.843 14.011
Total 30.843 18.213 (17.909) 5 3.312 34.464
d) Hierarquia do valor justo:

31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros a valor justo por meio de 
 resultado Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total

Fundo de investimento aberto – 16.219 16.219 – 15.706 15.706
Certificado de depósito bancário (CDB) – – – – 4.747 4.747

Ativos financeiros ao custo amortizado (*)
 Certificado de depósito bancário (CDB) – 3.727 3.727 – – –

Notas do tesouro nacional-série B (NTN-B) 14.377 – 14.377 11.084 – 11.084
Total 14.377 19.946 34.323 11.084 20.453 31.537
(*) Os títulos classificados na categoria “custo amortizado”, são apresentados pelo valor justo.
e) Composição das aplicações financeiras por prazo e por título:

31/12/2025

Até 1 ano
De 1 a 

 3 anos
Acima  

de 3 anos Total
Valor  
justo

Ajuste a  
valor justo

Ativos financeiros a valor justo 
 por meio do resultado 16.219 – – 16.219 16.219 –
Quotas de outros fundos
 de investimento (*) 16.219 – – 16.219 16.219 –
Ativos financeiros ao custo amortizado 221 3.843 16.697 20.761 18.104 (2.657)
Títulos de renda fixa públicos 221 146 16.697 17.064 14.377 (2.687)
Títulos de renda fixa privados – 3.697 – 3.697 3.727 30
Total 16.440 3.843 16.697 36.980 34.323 (2.657)

31/12/2024

Até 1 ano
De 1 a 

 3 anos
Acima  

de 3 anos Total
Valor  
justo

Ajuste a 
 valor justo

Ativos financeiros a valor justo 
 por meio do resultado 20.453 – – 20.453 20.453 –
Quotas de outros fundos
 de investimento (*) 15.706 – – 15.706 15.706 –
Títulos de renda fixa privados 4.747 – – 4.747 4.747 –
Ativos financeiros ao custo amortizado – 212 13.799 14.011 11.084 (2.927)
Títulos de renda fixa públicos – 212 13.799 14.011 11.084 (2.927)
Total 20.453 212 13.799 34.464 31.537 (2.927)
(*) Refere-se, principalmente, a carteiras de fundos de investimentos específicos para receber recursos 
de reserva técnica, composta substancialmente por títulos públicos e operações compromissadas com 
lastro em títulos públicos.

7  CRÉDITO DAS OPERAÇÕES
a) Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta líquido da redu-
ção ao valor recuperável. O período médio de recebimento dos prêmios da Companhia é de 30 dias.

31/12/2025 31/12/2024

Prêmios  
a receber

Provisão  
para riscos  

sobre crédito

Prêmios 
 a receber 

 líquido
Prêmios 

 a receber

Provisão 
 para riscos 

 sobre crédito

Prêmios 
a receber 
 líquido

Seguros de pessoas - 
 coletivo 2.971 (31) 2.940 2.439 (15) 2.424
Seguros de pessoas - 
 individual 1.445 (98) 1.347 1.375 (81) 1.294
Total 4.416 (129) 4.287 3.814 (96) 3.718
A provisão para riscos de crédito de prêmios a receber é constituída com base em estudo técnico desen-
volvido pela Administração da Companhia que leva em consideração o histórico de perdas incorridas e os 
riscos de inadimplência da carteira de clientes e segurados, dentre outros fatores, conforme legislação 
em vigor. Prêmios vencidos e vincendos:

Vencido Vincendo Total
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Até 30 dias 301 258 3.787 3.269 4.088 3.527
De 31 a 60 dias 108 100 144 138 252 238
De 61 a 180 dias 58 31 – – 58 31
Acima de 365 dias 18 18 – – 18 18
Total 485 407 3.931 3.407 4.416 3.814
Redução ao 
 valor recuperável (129) (96)
Total 4.287 3.718
Movimentação dos prêmios a receber 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial em 1º de janeiro 3.718 3.670
Prêmios emitidos 58.492 53.070
IOF 209 188
Cancelamentos (2.623) (2.768)
Recebimentos (55.476) (50.519)
Reversão/(constituição) redução ao valor recuperável (33) 77
Saldo final em 31 de dezembro 4.287 3.718
b) Operações com resseguradoras - ativo:
Sinistros a recuperar 31/12/2025 31/12/2024
Seguros de pessoas - coletivo 379 243
Seguros de pessoas - individual 345 280
Total 724 523
c) Operações com resseguradoras - passivo: Compreendem substancialmente os montantes de prêmios 
cedidos em resseguro e não liquidados nas datas de balanço.

31/12/2025 31/12/2024
Prêmios de  

resseguro
Prêmios 

RVNE Total
Prêmios de 
 resseguro

Prêmios  
RVNE Total

Ressegurador
IRB Brasil Resseguros S.A. 1.357 58 1.415 1.513 72 1.585
SCOR Brasil Resseguros S.A. 485 120 605 638 126 764
Austral Resseguradora S.A. 66 – 66 32 – 32
Total 1.908 178 2.086 2.183 198 2.381

8 TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER
31/12/2025 31/12/2024

Títulos e créditos a receber (a) 398 390
Créditos diversos – 8
Depósitos judiciais - sinistros (b) 521 721
Depósitos judiciais - tributos (c) 171 171
Depósitos judiciais - trabalhistas 20 20
Saldo bancário bloqueado 34 55
Adiantamentos administrativos (d) 11 29
Créditos tributários 345 26
Total 1.500 1.420
(a) Contempla principalmente valores a receber referente ações de ressarcimento decorrente de sinistros 
categorias 3 e 4, pagos pela Companhia por determinação judicial, e que buscam ser ressarcidas junto às 
congêneres responsáveis ou junto aos proprietários dos veículos envolvidos, os quais não representam 
riscos contratado pela Companhia. (b) Referente a sinistros em discussão judicial relacionado a opera-
ções de seguro de pessoas e categorias 3 e 4 do Consórcio DPVAT. As atualizações monetárias sobre estes 
depósitos são reconhecidas em resultado, quando aplicável. (c) Contempla garantia oriunda de discussão 
judicial, em ação anulatória, para suspender a exigibilidade de cobrança referente à não homologação de 
crédito de COFINS declarado em PER/DCOMP. (d) Contempla principalmente adiantamento de férias, se-
guro-saúde, auxílio-transporte, alimentação e refeição a serem apropriados no mês seguinte.

9 CUSTO DE AQUISIÇÃO DIFERIDO
Compreende as comissões e agenciamentos relativos à aquisição de apólices de seguro. Em 31 de dezem-
bro de 2025 o prazo médio para diferimento de comissão para os produtos coletivo e individual foi de 70 
dias (66 dias em 31 de dezembro de 2024), com base nas vigências das apólices.
Movimentação do custo de aquisição diferido:

Comissão Agenciamento Total
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Saldo em 1º de janeiro 251 241 2.009 2.683 2.260 2.924
Constituição 2.628 2.399 1.379 1.386 4.007 3.785
Apropriação/reversão/cancelamento (2.603) (2.389) (1.581) (2.060) (4.184) (4.449)
Saldo em 31 de dezembro 276 251 1.807 2.009 2.083 2.260
10 INVESTIMENTOS

A Companhia possui participação societária na Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., 
detendo 1,33570% de participação, correspondendo ao valor de investimento de R$ 233 (R$ 233 em  
31 de dezembro de 2024). A Companhia possui investimento no Sistema de Cooperativas de Crédito do 
Brasil - SICOOB na qualidade de cooperado, onde o investimento corresponde a R$ 465 (R$ 409 em  
31 de dezembro de 2024). Em outros investimentos, a Companhia possui R$ 14 a título de obras de arte 
(R$ 14 em 31 de dezembro de 2024).
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de R$)
11 IMOBILIZADO

Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não identificou indício de perda efetiva no valor recuperável 
de seus ativos. A seguir, demonstramos a movimentação do ativo imobilizado:

Movimentações
Imobilizado 31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025
Imóveis de uso próprio 3.034 – – 3.034
Equipamentos 1.627 241 (76) 1.793
Móveis, máquinas e utensílios 776 2 – 778
Veículos 698 – – 698
Outras imobilizações 40 – – 40
Total do custo do imobilizado 6.176 243 (76) 6.343
Depreciação acumulada (4.745) (375) 76 (5.044)
Total imobilizado 1.431 (132) – 1.299

Movimentações
Imobilizado 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Imóveis de uso próprio 3.034 – – 3.034
Equipamentos 1.595 74 (41) 1.628
Móveis, máquinas e utensílios 771 5 – 776
Veículos 698 – – 698
Outras imobilizações 45 – (5) 40
Total do custo do imobilizado 6.143 79 (46) 6.176
Depreciação acumulada (4.415) (376) 46 (4.745)
Total imobilizado 1.728 (297) – 1.431
12 CONTAS A PAGAR

31/12/2025 31/12/2024
Obrigações a pagar (a) 1.879 527
Impostos e encargos sociais a recolher 409 393
Encargos trabalhistas (b) 367 383
Empréstimos e financiamentos (c) – 34
Impostos e contribuições 125 82
Tributos diferidos (d) 50 58
Total 2.830 1.477

(a) Contempla principalmente fornecedores diversos e honorários e remunerações a pagar. (b) Contempla 

principalmente as provisões de férias a pagar. (c) Contempla financiamentos de veículos. (d) Contempla 

saldo de reserva de reavaliação de imóvel.

13 DEPÓSITOS DE TERCEIROS

É composto, substancialmente, por valores efetivamente recebidos, mas ainda não baixados das contas 

de prêmios a receber.

Outros depósitos
31/12/2025 31/12/2024

Até 30 dias 37 28
De 31 a 180 dias 2 3
Total 39 31

14 PROVISÕES TÉCNICAS

a) Composição das provisões técnicas

31/12/2025 31/12/2024
Provisão de prêmios não ganhos 1.486 1.306
Provisão de sinistros a liquidar (*) 7.388 10.029
Provisão de sinistros ocorridos e não avisados 5.636 6.212
Provisão de despesas relacionadas 602 342
Provisão matemática de benefícios a conceder 12.360 10.107
Provisão de resgates e/ou outros valores a regularizar 349 341
Total das provisões de seguros 27.821 28.337
(*) Em dezembro de 2025 o saldo de movimentação de IBNeR resultou em R$ 0 (R$ 1.825 em dezembro 

de 2024), não contemplado nas tabelas de desenvolvimento de sinistros.

b) Movimentação de provisões técnicas - pessoas, vida individual, vida individual com cobertura sobrevivência e previdência complementar:

Pessoas Vida individual
Vida individual com 

 cobertura de sobrevivência
Previdência  

complementar Total
2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024

Saldo inicial 14.564 14.427 12.417 11.054 307 1.055 – 7 28.337 26.543
Constituição decorrente de prêmios 6.441 5.794 4.223 4.054 – 286 – – 10.971 10.134
Apropriação pelo decurso de vigência (6.305) (5.811) (2.251) (2.087) – – – – (8.556) (7.898)
Aviso de sinistros 23.306 21.461 3.026 5.113 – – – – 26.332 26.574
Reavaliação/baixa de sinistro (9.810) (8.722) (1.445) (4.006) – – – – (11.255) (12.728)
Pagamentos (14.714) (13.378) (1.578) (1.916) (272) (292) – (7) (16.564) (15.593)
Atualização monetária e juros 207 354 22 107 10 14 – – 239 475
Outras constituições (2.396) 439 493 98 220 293 – – (1.683) 830
Saldo final 11.293 14.564 14.907 12.417 1.621 1.356 – – 27.821 28.337
c) Ativos de resseguro - composição das provisões técnicas

16 COBERTURA DAS RESERVAS TÉCNICAS
31/12/2025 31/12/2024

Provisões técnicas 27.821 28.337
(–) Ativos de resseguro redutores de PSL, PDR e IBNR (2.889) (3.199)
(–) Depósitos judiciais redutores (322) (343)
Total a ser coberto 24.610 24.795
Composição dos ativos vinculados
Título de renda fixa - públicos 17.064 14.011
Título de renda fixa - privados 3.697 4.747
Quotas de outros fundos de investimentos 16.219 15.706
Total dos ativos vinculados 36.980 34.464
Suficiência de garantia das provisões técnicas 12.370 9.669
17 TESTE DE ADEQUAÇÃO DO PASSIVO

O Teste de adequação do passivo (TAP) foi realizado em conformidade com a legislação vigente. As 
projeções efetuadas são expectativas produzidas a partir dos estudos realizados com base nos contratos 
vigentes na data-base de 31 de dezembro de 2025 até a data de sua extinção, sem considerar vendas 
novas e renovações automáticas. Descrição dos aspectos técnicos atuariais: Tendo como base as orien-
tações dispostas em legislação vigente, a taxa de desconto utilizada neste processo foi o modelo de 
Interpolação e Extrapolação da ETTJ (Estrutura a Termo de Taxas de Juros) livres de risco no Brasil, esti-
mada através de metodologia ANBIMA, tendo como referência Cupom de IPCA para a data-base 30 de 
dezembro de 2025. Para a projeção dos fluxos dos produtos de acumulação, os quais possuem taxa de 
juros contratadas de 3% a.a. ou 2,5% a.a., utilizamos a tábua BR-EMS mt versão 2021 M&F. Projeções: 
Para avaliar a suficiência do passivo referente às provisões técnicas da Companhia foi necessário projetar 
os fluxos de caixas das obrigações futuras, utilizando premissas realistas, com o intuito de atestar que 
as reservas constituídas em 31 de dezembro são suficientes para os fluxos de obrigações futuras estima-
dos. Todos os fluxos são brutos de resseguro, porém, adicionalmente apresentamos os fluxos de ressegu-
ro. Também para atendimento à Circular SUSEP, projetamos os fluxos referentes aos prêmios não regis-
trados, brutos e líquidos de resseguro. Ressaltamos que só foram avaliadas as obrigações decorrentes dos 
contratos vigentes no momento da apuração dos resultados, não estando prevista a entrada de novos 
segurados. Critérios utilizados: Foram efetuadas projeções dos sinistros a ocorrer, assim como cancela-
mentos, comissões e despesas. Realizamos também projeções de pagamentos futuros e despesas relacio-
nadas, com base no comportamento atual da nossa carteira. No quadro abaixo são demonstradas as 
premissas:

Variável Histórico Premissa
Média da 
carteira

Sinistralidade 24 meses por ramo 20,80%
Comissão 12 meses 21,21% –
Custo aquisição diferido 12 meses 6,34% –
Despesas administrativas DRE, despesas em cenário de run-off 22,19% –
Cancelamento 60 meses + desvio 2,23% am –
Despesas relacionadas - sinistros a ocorrer 12 meses por ramo 28,31%

As premissas de sinistralidade, comissão, custo de aquisição diferidos e despesas administrativas são 
apuradas em relação ao prêmio ganho, e as premissas de despesas relacionadas, em relação aos sinistros 
ocorridos. A Política Contábil adotada por essa Companhia para cálculo do TAP foi de compensação dos 
resultados parciais definidos pela Circular SUSEP 678/2022, e pela segregação por ramo. O teste de 
adequação do passivo demonstrou que nossas provisões estão adequadas, não necessitando a constitui-
ção de PCC. O resultado consolidado é demonstrado nos quadros abaixo:

Prêmios registrados Prêmios não registrados

Regime  
financeiro Cobertura Ramo

PPNG  
líquido

VP fluxo 
 de caixa TAP

PCC  
PPNG

Fluxos 
 obrigações 

 líquido  
resseguro

Fluxos  
prêmios  
líquido 

 resseguro
PCC  

PPNG

Repartição simples
Seguro de  

pessoas
929 7.741 4.197 (3.544) – 472.479 805.636 –
977 211.542 98.763 (112.779) – 393.133 566.908 –
980 – – – – 1.564 4.431 –
982 37.597 24.919 (12.678) – 2.067.911 2.402.602 –
984 270 242 (28) – 13.072 9.324 –
990 3.627 1.197 (2.429) – 95.275 243.585 –
993 129.743 110.780 (18.963) – 3.822.798 3.987.565 –

1329 12.092 5.292 (6.800) – 140.954 261.319 –
1381 183.068 93.065 (90.003) – 1.668.414 2.681.125 –
1384 234.675 99.536 (135.139) – 2.425.545 4.407.299 –
1390 83.688 55.237 (28.451) – 1.823.748 2.452.052 –
1391 305.678 221.777 (83.901) – 3.552.218 4.131.070 –

1.209.720 715.006 (494.714) – 16.477.111 21.952.915 –

Regime financeiro Plano PMBaC Fluxos realistas PCC - PMBaC
Capitalização Dotal 2.527.987 1.602.699 –

Vida inteira 5.366.475 3.140.891 –
Temporário 4.465.787 3.150.393 –

12.360.249 7.893.983 –

18 PROVISÕES JUDICIAIS
a) Ações cíveis, trabalhistas e tributárias - não relacionadas a sinistros/benefícios

31/12/2025 31/12/2024

Probabilidade Quantidade
Valor  

em risco Provisionado Quantidade
Valor  

em risco Provisionado
Cíveis 22 2.342 6 8 1.422 –
Provável 1 6 6 – – –
Possível 15 490 – 3 133 –
Remota 6 1.846 – 5 1.289 –
Trabalhistas 1 347 – 1 347 –
Provável – – – – – –
Possível – – – – – –
Remota 1 347 – 1 347 –
Tributárias 1 184 – 1 183 –
Provável – – – – – –
Possível 1 184 – 1 183 –
Remota – – – – – –
Total 24 2.873 6 10 1.952
b) Movimentações de ações não relacionadas a sinistros/benefícios

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis Cíveis

Saldo inicial – –
Constituições/(reversões) 9 –
Atualização monetária 1 –
Pagamentos (4) –
Saldo final 6 –
c) Sinistros judiciais: A Companhia possui um total de 120 ações, sendo 11 ações com classificação de 
risco “remota”, 82 ações com classificação de risco “possível” e 27 ações com classificação de risco 
“provável”, cujo provisionamento é de R$ 3.282 (R$ 3.753 em dezembro de 2024).

31/12/2025 31/12/2024

Probabilidade Quantidade
Valor  

em risco Provisionado Quantidade
Valor  

em risco Provisionado
Provável 27 3.282 3.282 37 3.753 3.753
Possível 82 13.341 – 100 16.425 –
Remota 11 6.073 – 9 1.097 –
Total 120 22.696 3.282 146 21.275 3.753
d) Movimentações de sinistros judiciais

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 3.753 3.952
Constituições/reversões 173 122
Atualização monetária 210 346
Pagamentos (854) (667)
Saldo final 3.282 3.753

19 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital social subscrito e integralizado é de R$ 30,4 mi-
lhões (R$ 30,4 em 31 de dezembro de 2024), representado por 10.621.362 ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal.

Quantidade de ações %
Acionistas
Extraseg Participações S/A 5.310.681 50
O.N. International do Brasil Participações Ltda. 5.310.681 50
Total 10.621.362 100
Dividendos: De acordo com as disposições estatutárias, a cada ação corresponde um voto nas Assem-
bleias Gerais, sendo garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de cada 
exercício, ajustado nos termos da legislação societária brasileira. Reservas de reavaliação: Os imóveis 
foram reavaliados de forma compulsória em 1998 por força das disposições das Circulares SUSEP 
nº 7/1997 e 50/1998, vigentes à época da reavaliação. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de reava-
liação dos imóveis totalizava R$ 72 (R$ 83 em dezembro de 2024), líquido das depreciações e da provi-
são para tributos. O efeito no resultado, devido à realização da reserva mediante depreciação, foi de R$ 
19 (R$ 20 em dezembro de 2024).

31/12/2025 31/12/2024
Reserva de reavaliação (*) 72 83
Imóveis próprios 72 83
(*) Nos termos do Art. 6º, capítulo 22, da Lei nº 11.638/2007, a Seguradora optou por manter os saldos 
existentes nas reservas de reavaliação até sua efetiva realização. O prazo remanescente de depreciação 
é de 6 anos.

20 PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO
O quadro abaixo demonstra o capital mínimo requerido, apurado pela Companhia:

31/12/2025 31/12/2024
1. Ajustes contábeis

Patrimônio líquido 17.354 15.383
(–) Part. sociedades financeiras e não financeiras (698) (642)
(–) Despesas antecipadas (111) (94)
(–) Obras de arte (14) (14)
(–) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados
 à PPNG (1.807) (2.009)

Subtotal - patrimônio líquido ajustado 14.724 12.624
2. Ajustes associados à variação dos valores econômicos

Diferença entre valor de mercado e valor dos ativos financeiros ao 
custo amortizado (1.595) (1.756)
Superávit entre provisões e fluxo realista de prêmios/
 cont. registradas – –

Subtotal - ajustes dos valores econômicos (1.595) (1.756)
3. Ajustes de qualidade de cobertura do CMR:

PLA de nível 1 12.221 9.882
PLA de nível 2 – –
PLA de nível 3 908 986

Subtotal - ajustes de qualidade de cobertura do CMR: 13.129 10.868
4. Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 – –

Patrimônio líquido ajustado 13.129 10.868
Capital base (I) 8.100 8.100
Capital adicional (II) 8.023 7.553
Capital adicional de risco de subscrição 6.677 6.000
Capital adicional de risco de crédito 1.693 1.620
Risco operacional 140 129
Risco de mercado 695 1.320
Correlação (1.182) (1.516)
Capital mínimo requerido (CMR) - maior entre (I) e (II) 8.100 8.100
Suficiência de capital 5.029 2.768
Suficiência 62,09% 34,17%

Ativos garantidores (a) 36.980 34.464
Total das provisões a serem cobertas (b) 24.610 24.795
Suficiência/(insuficiência) dos ativos garantidores (c = a - b) 12.370 9.669
Ativos líquidos (d) 12.370 9.669
Capital de risco para liquidez (e) 8.119 7.669
Índice de liquidez em relação ao CR% (*) ( d / e) 152,4% 126,1%

21 PRINCIPAIS RAMOS DE ATUAÇÃO
Prêmios ganhos, sinistralidade e comercialização por ramos:

Prêmios ganhos Sinistros retidos % Comercialização %
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Seguros de pessoas
 - coletivo 31.845 28.563 29% 42% 30% 29%
Seguros de pessoas
 - individual 20.848 18.886 17% 12% 26% 29%
Total Geral 52.693 47.449

22 PRÊMIOS EMITIDOS LÍQUIDOS DE RESSEGURO

Prêmios emitidos Resseguro
Prêmios líquidos 

 de resseguro
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Seguros de pessoas
 - coletivo 31.899 28.484 1.600 1.758 30.299 26.725
Seguros de pessoas
 - individual 23.823 21.785 4.119 4.924 19.705 16.861
Total Geral 55.722 50.269 5.719 6.682 50.004 43.586

23 DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
a) Variação das provisões técnicas:

31/12/2025 31/12/2024
Provisão de prêmios não ganhos (133) 1
Riscos vigentes não emitidos (48) (9)
Provisão matemática de benefícios a conceder (2.848) (2.812)
Total (3.029) (2.820)
b) Sinistros ocorridos:

31/12/2025 31/12/2024
Sinistros diretos (13.253) (13.599)
Variação da provisão dos sinistros ocorridos mas não avisados 472 (505)
Total (12.781) (14.104)
c) Custos de aquisição:

31/12/2025 31/12/2024
Despesas de comissão (10.915) (9.947)
Despesas de agenciamento (1.338) (1.314)
Despesas com administração de apólices (2.621) (1.744)
Variação de comissão diferidas (176) (665)
Total (15.050) (13.670)
d) Outras receitas e despesas operacionais:

31/12/2025 31/12/2024
Despesas com administração de apólices (1.213) (1.055)
Contingências cíveis (10) –
Redução ao valor recuperável (33) 77
Contratos de assistências e assessorias (1.073) (659)
Despesa com serviços de terceiros (185) (150)
Outras receitas e despesas operacionais (160) 187
Total (2.674) (1.600)
e) Resultado com operações de resseguro:

31/12/2025 31/12/2024
Prêmios cedidos em resseguro (5.494) (6.508)
Indenização de sinistro 1.472 1.547
Variação das provisões 1 (87)
Receitas com participações em lucros 976 754
Total (3.045) (4.294)
f) Despesas administrativas:

31/12/2025 31/12/2024
Pessoal próprio (10.980) (9.162)
Serviços de terceiros (2.878) (2.688)
Localização e funcionamento (1.457) (1.500)
Depreciação e amortização (375) (507)
Despesas com propaganda e publicidade (1.410) (654)
Outras despesas administrativas (474) (481)
Total (17.574) (14.992)
g) Despesas com tributos

31/12/2025 31/12/2024
Cofins (1.553) (1.327)
Taxa de fiscalização (569) (447)
Pis (252) (216)
Outras despesas com tributos (90) (89)
Total (2.464) (2.079)
h) Resultado financeiro

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras 4.511 3.809
Juros sobre ativos financeiros ao custo amortizado 1.552 1.843
Juros sobre ativos financeiros designados a valor justo por
 meio de resultado 2.659 1.469
Ajuste ao valor de mercado 6 24
Receitas com operações de seguros 209 189
Outras receitas financeiras 85 284
Despesas financeiras (285) (511)
Ajuste ao valor de mercado (33) (19)
Atualização monetária sobre provisões de sinistros a liquidar (203) (349)
Outras despesas financeiras (49) (143)
Total 4.226 3.298

24 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Remuneração dos administradores
Remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:

31/12/2025 31/12/2024
Benefícios de curto prazo 3.190 3.013
Outros benefícios de longo prazo 141 134
Total 3.331 3.147
Remuneração do pessoal-chave da administração inclui ordenados, seguro de vida e seguro saúde. Outros 
benefícios de longo prazo incluem contribuições definida para um plano de previdência privada. 
b) Outras transações com partes relacionadas: Os sócios da Extraseg Participações S/A controlam 99% 
das quotas da empresa Extraseg Administração e Serviços Ltda. A Extraseg Administração e Serviços Ltda. 
conduziu negócios com a Companhia durante o ano, no qual a venda de produtos e serviços relacionados 
a seguros totalizou R$ 117 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 119 em dezembro de 2024) a título de 
pró-labore em valores compatíveis aos praticados pelo mercado. A Administração não possuiu remune-
ração nas empresas citadas como partes relacionadas e não há outras transações, saldos, garantias ou 
compromissos além dos divulgados.

25 PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Imposto de renda e contribuição social incidentes sobre as operações do período:

31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes da tributação sobre o lucro (após as participações) 3.105 124
Encargos do imposto de renda e da contribuição social às alíquotas vigentes (1.242) (37)
Ajustes permanentes (419) (51)
Ajustes temporários (28) 24
Compensação de prejuízo fiscal e base negativa 519 19
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido correntes (1.170) (45)
Constituição/reversão de créditos tributários 28 26
Imposto de renda e contribuição social sobre o resultado do período (1.142) (19)
Alíquota efetiva 37% 15%

26 OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Os honorários dos auditores independentes, relativo à auditoria do exercício de 2025, foi de R$ 158 
(R$ 150 em 2024). b) Não foram identificados eventos subsequentes relevantes a serem reportados que 
mereçam divulgação.

>> Continuação 3/4 - Centauro Vida e Previdência S/A

31/12/2025 31/12/2024

Provisão de prêmios não ganhos 305 293

Provisão de sinistros a liquidar (*) 2.366 2.805

Provisão de despesas relacionadas 184 29

Provisão de sinistros ocorridos e não avisados 339 365

Total das provisões de resseguro 3.194 3.492
(*) Em dezembro de 2025 o saldo de movimentação de IBNeR resultou em R$ 0 (R$294 em dezembro 
de 2024)

d) Ativos de resseguro - movimentação das provisões técnicas
Pessoas Vida individual Total

2025 2024 2025 2024 2025 2024
Saldo inicial 1.541 1.499 1.951 2.821 3.492 4.320
Constituição decorrente de prêmios 882 1.168 439 390 1.321 1.558
Apropriação pelo decurso de vigência (887) (1.168) (423) (384) (1.310) (1.552)
Aviso de sinistros 3.035 2.817 1.357 3.169 4.392 5.986
Reavaliação/baixa de sinistro (1.662) (1.356) (740) (2.624) (2.402) (3.980)
Pagamentos (1.693) (1.405) (322) (1.073) (2.015) (2.478)
Atualização monetária e juros 20 16 – – 20 16
Outras constituições/reversões (206) (30) (98) (348) (304) (378)
Saldo final 1.030 1.541 2.164 1.951 3.194 3.492

15 DESENVOLVIMENTO DE SINISTROS
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas provisões, partindo do ano em que o sinistro foi avisado. 
A parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão varia à medida que as informações mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas. A 
parte inferior do quadro demonstra a reconciliação dos montantes com os saldos contábeis.
Valores brutos de resseguros Ano de aviso de sinistro
Montante estimado para os sinistros a liquidar Até 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total
No ano do aviso 54.865 7.814 11.024 17.103 12.273 9.724 21.135 11.615 14.716 15.416 15.565 15.565
Um ano mais tarde 55.345 7.591 10.660 15.279 13.273 8.847 18.932 10.692 12.602 14.314 – 14.314
Dois anos mais tarde 56.034 7.703 10.802 15.489 14.092 8.977 19.129 11.163 12.804 – – 12.804
Três anos mais tarde 56.527 7.987 10.929 15.915 14.858 8.933 19.356 11.203 – – – 11.203
Quatro anos mais tarde 56.959 8.400 11.010 16.189 13.907 8.928 19.346 – – – – 19.346
Cinco anos mais tarde 57.675 8.585 11.137 16.468 13.843 9.108 – – – – – 9.108
Seis anos mais tarde 59.483 8.818 11.132 16.615 13.865 – – – – – – 13.865
Sete anos mais tarde 58.965 9.006 11.003 16.772 – – – – – – – 16.772
Oito anos mais tarde 58.702 8.792 11.003 – – – – – – – – 11.003
Nove anos mais tarde 58.718 8.418 – – – – – – – – – 8.418
Dez anos mais tarde 58.744 – – – – – – – – – – 58.744
Estimativa de sinistros a liquidar em 31 de dezembro de 2025 58.744 8.418 11.003 16.772 13.865 9.108 19.346 11.203 12.804 14.314 15.565 191.142
Pagamentos de sinistros efetuados 58.513 8.363 11.003 16.706 11.581 9.056 19.269 11.013 12.445 14.050 11.755 183.754
Estimativa de sinistros na data base 231 55 – 66 2.284 52 77 190 359 264 3.810 7.388
(i) Na composição do desenvolvimento dos sinistros, não considera os valores de IBNeR.
Valores líquidos de resseguros Ano de aviso de sinistro
Montante estimado para os sinistros a liquidar Até 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total
No ano do aviso 50.595 7.237 10.036 16.211 10.735 7.666 16.963 9.265 11.868 12.742 13.688 13.688
Um ano mais tarde 51.054 6.964 9.664 14.374 9.985 6.978 15.310 8.270 10.610 11.788 – 11.788
Dois anos mais tarde 51.704 7.058 9.776 14.584 10.713 7.108 15.507 8.629 10.750 – – 10.750
Três anos mais tarde 52.208 7.341 9.896 14.990 10.843 7.056 15.733 8.672 – – – 8.672
Quatro anos mais tarde 52.620 7.752 9.990 15.209 10.589 7.048 15.724 – – – – 15.724
Cinco anos mais tarde 53.358 7.934 10.125 15.445 10.525 7.225 – – – – – 7.225
Seis anos mais tarde 53.787 8.104 10.120 15.585 10.547 – – – – – – 10.547
Sete anos mais tarde 53.775 8.272 9.991 15.746 – – – – – – – 15.746
Oito anos mais tarde 53.495 8.150 9.991 – – – – – – – – 9.991
Nove anos mais tarde 53.511 7.776 – – – – – – – – – 7.776
Dez anos mais tarde 53.537 – – – – – – – – – – 53.537
Estimativa de sinistros a liquidar em 31 de dezembro de 2025 53.537 7.776 9.991 15.746 10.547 7.225 15.724 8.672 10.750 11.788 13.688 165.444
Pagamentos de sinistros efetuados 53.329 7.721 9.991 15.743 9.958 7.187 15.646 8.532 10.427 11.524 10.364 160.422
Estimativa de sinistros na data base 208 55 – 3 589 38 78 140 323 264 3.324 5.022
(ii) Na composição do desenvolvimento dos sinistros, não considera os valores de IBNeR, deduzido da PSL de resseguro líquida de IBNeR.
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Aos Conselho, Diretoria e Administração da Centauro Vida e Previdência S/A Curitiba - PR. Escopo da 
auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas de-
monstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da neces-
sidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Centauro Vida e Previ-
dência S/A, doravante denominada “Companhia”, em 31 de dezembro de 2025, elaborados sob a respon-
sabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Responsa-
bilidade da administração: A Administração da Companhia é responsável pelas provisões técnicas, pelos 
ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do 
capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Insti-
tuto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos 
controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários indepen-
dentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no 
parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os 

princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem 
que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os 
respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial independente envol-
ve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provi-
sões técnicas e dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos de-
monstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Companhia são rele-
vantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial independente que são apropriados às circuns-
tâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de 
auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com 

as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. 
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de 
riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também 
aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Supervisionada 
e utilizadas em nossa auditoria atuarial independente, com base em testes aplicados sobre amostras. Con-
sideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para 
permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de dis-
torção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à 
SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao 
escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2026

CLA - CLIFTON LARSON ALLEN BRASIL SERVIÇOS ATUARIAIS LTDA.
CNPJ 56.886.185/0001-38 Elmo Henrique de Moraes
CIBA - 183 Atuário Auditor Independente - MIBA 2040

Aos Conselheiros e Diretores da Centauro Vida e Previdência S/A - Curitiba - PR. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Centauro Vida e Previdência S/A (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Centauro Vida e Previdência S/A em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros Assuntos - Demonstração do valor adicionado: A Demonstração do valor adi-
cionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a responsabilida-
de da administração da Companhia, cuja apresentação não é requerida de acordo com as normas expe-
didas pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, está sendo apresentada de forma voluntária 
pela Companhia e foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defini-
dos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 

relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: - Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O 
conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação 
dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, 
sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião. - A determinação da 
materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos 
usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comer-
cias e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações finan-
ceiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresen-
tadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à 
mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; 
e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. 
- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas rele-
vantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de 

procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e 
(c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. - A determinação da 
materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequente-
mente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da audi-
toria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as 
demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade 
de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as de-
monstrações financeiras como um todo. - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.
 Curitiba, 25 de fevereiro de 2026 
 

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Almir Bertoncelo
CRC 2SP-014428/O-6 Contador - CRC PR 052082/O
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CBA Energia Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 04.756.038/0001-40 – NIRE 41.300.322.031 – (“Companhia”) 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 22 de dezembro de 2025, às 11:00 horas, na 
sede social da CBA Energia Participações S.A., localizada na cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná, na Rodovia dos Minérios, nº 1303, Taboão, CEP: 82130-570. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, conforme o disposto no 
art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social, incluindo os acionistas titulares da totalidade das Ações Preferenciais classe 
B para os fins do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, conforme assinaturas constantes 
do Livro de Registro de Presença de Acionistas. 3. Mesa Dirigente: Presidida pelo Sra. Camila 
Abel Correia da Silva (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Renato Maia Lopes (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Deliberar pela declaração e pagamento de dividendos pela Companhia, 
(i) dividendos intercalares com base nas demonstrações de resultado encerradas em 30 de 
setembro de 2025, e (ii) dividendos provenientes de reserva de lucro. 5. Deliberações: Após 
o exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, 
as acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram, sem qualquer restrição ou ressalva, 
o quanto segue: 5.1. A declaração para distribuição de dividendos intercalares aos acionistas 
da Companhia, nos termos do artigo 32, § 3º, do Estatuto Social da Companhia, à conta dos 
lucros apurados do exercício social em curso e imputados ao dividendo mínimo obrigatório 
do exercício a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 13.787.160,28 
(treze milhões, setecentos e oitenta e sete mil, cento e sessenta reais e cinte e oito centavos) 
(“Dividendos Intercalares”), apurados conforme a demonstração de resultado constantes no 
Anexo I à presente ata, referente ao lucro líquido apurado no mês de setembro do exercício 
em curso. 5.2. Adicionalmente, foi deliberado a distribuição de dividendos correspondentes 
a reserva de lucro, no montante de R$ 7.014.751,51 (sete milhões, quatorze mil, setecen-
tos e cinquenta e um reais e cinquenta e um centavos). 5.3 O valor total de dividendos, de 
R$ 20.801.911,79 (vinte milhões, oitocentos e um mil, novecentos e onze reais e setenta e 
nove centavos) serão pagos conforme disponibilidade de caixa da Companhia, na proporção 
da participação de cada acionista, até 31 de dezembro de 2025, conforme especificado na 
tabela abaixo, e respeitadas as preferências de direito das ações de emissão da Companhia 
nos termos do seu Estatuto Social. Não haverá atualização monetária ou incidência de juros 
entre a data da declaração dos Dividendos e do efetivo pagamento. 
Dividendos atribuídos aos acionistas – intercalares 
provenientes ao balanço de SET.25: Valor (R$):
Companhia Brasileira de Alumínio 4.308.487,59
Auren Energia S.A. 9.478.672,69
Total 13.787.160,28
Dividendos atribuídos aos acionistas – provenientes da 
conta de Reserva de Lucros: Valor (R$):
Companhia Brasileira de Alumínio 2.192.109,85
Auren Energia S.A. 4.822.641,66
Total 7.014.751,51
Dividendos totais atribuídos aos acionistas Valor (R$):
Companhia Brasileira de Alumínio 6.500.597,43
Auren Energia S.A. 14.301.314,36
Total 20.801.911,79
5.4. O pagamento dos Dividendos ora aprovados deverá ser ratificado na Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em 2026 ou em eventual Assembleia Geral Extraordinária que trate 
da destinação do lucro líquido do exercício social em curso. 5.4.1. Por fim, as acionistas 
presentes autorizam a tomada de todas as providências necessárias para a efetivação das 
deliberações tomadas nesta Assembleia Geral Extraordinária perante órgãos e repartições 
públicas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por 
encerrada a presente Assembleia Geral, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada pelos presentes. Presidente: Camila Abel Correia da Silva; Secretário: Renato 
Maia Lopes. Acionistas Presentes: Companhia Brasileira de Alumínio, representada por seus 
Diretores: Camila Abel Correia da Silva e Renato Maia Lopes; e Auren Energia S.A., representada 
por seus Diretores: Carlos Curci Neto e Mateus Gomes Ferreira. Curitiba, 22 de dezembro 
de 2025. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Camila 
Abel Correia da Silva – Presidente; Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do 
Estado do Paraná. Certifico o registro em 29/12/2025, 17:20 horas, sob nº 20256719659. 
Protocolo: 256719659 de 29/12/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia – Secretário Geral.
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